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PROLETÁRIOS 
DE TODOS 
OS PAISES 

UNI-VOS 

Oposição unida no maior 
protesto contra FHC 

Maurfcio Morais 

Caravanas de diversas capitais e do interior de Minas levaram milhares de pessoas a Ouro 
Preto. Na foto ao lado, o vice-presidente do PCdoB, Renato Rabelo, áurante seu discurso • ~ "'1 

Mais de 50 mil pessoas participa­
ram do maior ato de protesto contra o 
governo federal, no dia 21 de abril, em 
Ouro Preto/MG. O ato teve a presen­
ça dos principais líderes da oposição. 

O governador Itamar Franco afir­
mou que seu governo vai resistir à po­
lítica de privatizações. O vi ce-presiden­
te do PCdoB, Renato Rabelo, disse 
que FHC perde a credibilidade e vai 
predominando urna situação de ingo­
vernabilidade no país. Todos defende­
ram a unidade para derrotar Fernando 
Henrique Cardoso 

Governo tem medo da CPI dos bancos 
A prisão do ex-presidente do Ban­

co Central, Chico Lopes (liberado no 
próprio dia 26), por se negar a depor, 
mostra que o governo pode perder o 
controle sobre a CPI do sistema finan­
ceiro. O favorecimento aos bancos 
Marka e Fonte Cidam é apenas a ponta 
do iceberg, num mar de lama que traz 

PCdoB/RJ lança 
campanha 
de filiação 

Utilizando out-doors, cartazes, 
inserções em TV e rádio e a publica­
ção de materiais específicos, o Co­
mitê Estadual do PCdoB no Rio de 
Janeiro lançou um arrojado plano de 
construção partidária. Ao lado, um 
dos 35 o t-doors da capital. 

prejuízos de bilhões de dólares para a 
sociedade brasileira. O Senado tem 
muito a investigar. O deputado federal 
Agnelo Queiroz (PCdoB/DF) entregou 
ao presidente da CPI uma relação de 
56 bancos inadimplentes que não po­
deriam reç:eber favores do governo. 
Entre eles, estão o Marka e o Fonte 

Cidam, que foram beneficiados com a 
mudança cambial. Também constam da 
relação, bancos que contribuíram para 
a campanha de Fernando Henrique, 
como Performance, Pontual, Rural e 
Real. 

Acima de um "esquema" que rea­
firma o apodrecido padrão moral das 

classes dominantes, os fatos revelam o 
sentido pernicioso da trama globqliza­
da da agiotagem internacional, que en­
xuga das economias dependentes os re­
cursos indispensáveis ao desenvolvi­
mento, gerando recessão e desempre­
go, atribuindo ao dinheiro o destino dos 
ganhos fáceis na ciranda financeira. 

Preocupado com os rumos da CPI, 
o presidente da República chamou ao 
Planalto os senadores Antonio Carlos 
Magalhães (PFL) e Jader Barbalho 
(PMDB). A atuação do Ministério Pú­
blico pode revelar relações promíscu­
as nas hostes do poder. 

As conclusões da CPI, ainda que 
limitadas, vão oferecer mais fôlego à 
disposição de mudar o atual quadro 
desfavorável ao povo brasileiro. Vão 
permitir maior desenvoltura à palavra 
de ordem que oferece o norte político 
atual: "Basta de FHC". 
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PCdoB 

Sepultura de Osvaldão 
pode ter sido descoberta 

MAUROPANZERA 

A Guerrilha do Araguaia, que foi 
tema da prova do vestibular este ano 
nas universidades paraenses, mais uma 
vez é motivo de comentários e da curi­
osidade popular no Pará e no país. Agora 
surge uma notícia que pode ajudar a es­
clarecer detalhes importantes do movi­
mento guerrilheiro e das atitudes repres­
sivas da ditadura militar. O ex-militar 
Raimundo Nascimento, em contato com 
militantes do PCdoB tendo a frente Pau­
lo Fonteles, indicou o local de sepulta­
mento de três guerrilheiros nas proxi­
midades da base de Xambioá, onde 
prestava guarda no período de 73 a 74. 
No local, afirma Raimundo Nascimen­
to, está enterrado Osvaldão, um dos mais 
renomados participantes da guerrilha. 
Osvaldo de Souza é, ainda hoje, lem­
brado pela população da área que o co­
nheceu. Além dele estariam na cova 
Walkíria Afonso e um terceiro guerri­
lheiro que ele não sabe quem é. 

Paulo Fonteles, coordenador esta­
dual da UJS e dirigente do PCdoB, es-

teve no local e confirmou que de fato 
há três sepulturas. Em se confirmando 
a legitimidade da informação, é a pri­
meira vez que um combatente do lado 
do exército indica com precisão um cios 
locais de sepultamento das forças guer­
rilheiras. Além de indicar as sepulturas, 
Raimundo Nascimento apresenta duas 
fotografias bastante reveladoras. Em 
uma delas aparece o ex-sargento Santa 
Cruz, responsável pela área da Bacaba 
.e conhecido torturador, com um supos­
to guerrilheiro. Em outra aparece o 
guerrilheiro Dió, jovem camponês até 
hoje desaparecido. Raimundo Nasci­
mento hoje trabalha como camponês no 
sul do Estado, não mantendo ligações 
com o Exército. 

Segundo Paulo Fonteles, as medidas 
que serão tomadas são a mobilização da 
Comissão de Direitos Humanos da Câ­
mara Federal, o Ministério da Justiça e a 
Comissão Especial dos Desaparecidos, 
objetivando trazer à região uma equipe 
de legistas para proceder aos exames de 
DNA. Essas atitudes devem confirmar 
a veracidade das informações do ex-mi-

litar Raimundo Nascimento. 
Correm ainda informações sobre a 

realização de exumações clandestinas por 
parte de membros das Forças Armadas 
na região durante os últimos três anos. 
A própria equipe de antropólogos foren­
ses da Argentina, que esteve no local, 
fala em seu relatório de exumações que 
ocorreram na área das Andorinhas. Um 
dos corpos pode ser o de Maurício Gra­
bóis. Moradores da área falam também 
em exumações ocorridas na reserva in­
dígena dos Suruís. Há evidências de se­
pulturas nos municípios de Brejo Gran­
de, São Domingos, São Geraldo e Pales­
tina. Estas exumações, como também a 
presença do Major Curió na área, pro­
curando intimidar os lavradores, foram 
denunciadas por Paulo Fonteles para a 
Comissão dos Desaparecidos e para o 
Ministério da Justiça. O governo federal 
não tomou nenhuma medida para apurar 
o caso. 

Existe uma articulação com o ob­
jetivo de formação do MTA (Movimen­
to dos Torturados do Araguaia), envol­
vendo populares de Marabá, São João 

Tão jovem como o futuro 
CLÓVIS MOURA 

EJOSÉCARLOSRUY 

No final de 1993, Clóvis Moura re­
cebe um telefonema de uma amiga que 
fora notável militante comunista na dé­
cada de 1%0, e que fazia uma solicita­
ção fora do comum: havia assistido a 
um programa de propaganda partidá­
ria na televisão, e convenceu-se dane­
cessidade e oportunidade de retomar 
o contado com o Partido Comunista do 
Brasil. 

Nada de mais, pode-se pensar. Mas 
era uma solicitação notável que essa 
amiga, a escritora Antonieta Dias de 
Moraes, fazia - ela estava às vésperas 
de completar 80 anos de idade. 

Antonieta reingressou no Partido. 
Teve vários contatos com dirigentes es­
taduais e nacionais; com vivacidade e 
vigor, insistia na necessidade dos comu­
nistas voltarem-se aos jovens, ajudar 
seu desenvolvimento para, assim, pre­
parar novas gerações de dirigentes. Ela 
era assim, e - nessa insistência - esta­
va em seu elemento: era uma escritora 
premiada e reconhecida, principalmen­
te fora do Brasil, cuja obra voltava-se 
quase que completamente para as cri­
anças e os jovens. 

Ela nasceu em Santos. Começou 
sua carreira de escritora em 1948, com 

O último livro de 1998 

livros de poesia. Influenciada por seu 
amigo Monteiro Lobato, começou a es­
crever livros infantis. Em 1950, filiou­
se ao Partido Comunista do Brasil. Foi 
ativa participante do movimento da paz. 
Dirigiu neste sentido juntamente com 
o escritor também comunista Afonso 
Schmidt a revista Horizontes da paz. 
Na década de 50 essa revista publica­
va materiais importantes sobre a fra­
ternidade e o perigo da guerra. Em 

Alegre combatividade 
MARCO ALBERTIM 

A morte prematura de Solange Al­
meida, no último 7 de abril, no Recife, aos 
51 anos de idade e 31 de militância, deixa 
um vácuo quase sem explicação entre os 
que conviviam com ela. Isto porque o tra­
ço que mais sobressaía em si era a luta 
pela vida. Desde o movimento estudantil, 
nas lutas de 1968, à clandestinidade, no 
início dos anos 70,jáno PCdoB, seu códi-

go de conduta exibia, como poucos, o vin­
co alegre da combatividade. Assim, sou­
be ocultar as dores suas e dos camaradas, 
nos anos difíceis da resistência à ditadura 
militar. Presa e torturada, manteve-se al­
tiva. É impossível esquecer seu gesto, se­
gurando com zelo um exemplar d' A Clas­
se Operária, clandestino e ténue no pa­
pel-vegetal, sorvendo serenamente a ener­
gia revolucionária que dali brotava: "Que 
jornal ... !" 

1957, divorciada, mudou-se para o ex­
terior. Viveu, durante 20 anos, na Fran­
ça, na Argentina e na Itália. Na Euro­
pa, foi secretária do escritor Miguel 
Angel Asturias, prêmio Nobel de lite­
ratura e autor de livros como O senhor 
presidente , Week-end na Guatemala 
e Vento forte, que ela traduziu para o 
português. Na França, lançou A vari­
nha do caapora (1966), A catarine­
ta (1973), Três garotos na Amazônia 
(1973, pelo qual recebeu o Prêmio "Lo­
isirs Jeunes" de melhor livro do ano 
para crianças), e o Segredo de Esta­
do (1975), que conta a epopéia de um 
grupo de meninos revolucionários e 
pelo qual recebeu o Prêmio Nacional 
da Espanha, em 1982. Só na Espanha 
esse livro vendeu mais de 400.000 
exemplares, um sucesso de público da 
dimensão de Jorge Amado, por exem­
plo. De volta ao Brasil, publicou aqui 
seus livros lançados lá fora, e novos, 
como Mistérios do grande rio (1977), 
Magaroa (1978) e Juramento sob o 
punhal (1988). Entre suas obras para 
o público adulto destaca-se Zumbi de 
Palmares, poema em sete cantos, pu­
blicado originalmente em 1955. 

Estes são apenas alguns títulos de 
sua obra, que abrange 58 livros publi­
cados. Embora tendo vivido tanto tem­
po fora do país, foi uma escritora com­
prometida com a causa do povo brasi­
leiro, dos trabalhadores e da juventu­
de. Que defendeu, até seus últimos 
dias, a causa do socialismo. Adotou 
como lema uma frase de caminhão: O 
mundo é minha casa, com o comple­
mento de sua autoria: Mas a minha 
pátria é o Brasil. "Gostaria - escre­
veu certa vez - de ser tão velha como 
o mundo e jovem como o futuro". Era 
isso, talvez, especulava, que explicava 
sua excelente comunicação com os jo­
vens. Com 84 anos, vítima de proble­
mas circulatórios, Antonieta Dias de 
Moraes deixou de viver em São Paulo, 
no último dia 4 de abril. 

Osvaldão, líder do Araguaia 

do Araguaia, São Domingos do Ara­
guaia, São Geraldo do Araguaia, Piçar­
ra, Xambioá, Palestina e Brejo Gran­
de. Está prevista uma reunião em Ma­
rabá para este mês de maio onde será 
formalizado o movimento. O MTA,jun­
to com a deputada estadual Sandra Ba­
tista, entrará com projeto de Lei na As­
sembléia Legislativa do Pará preven­
do a reparação dos danos advindos da 
tortura realizada pelo exército e Polí­
cia Militar ·na época. 

Adeus, Pororoca 
No dia 4 de abril 

faleceu, em Belém, o 
camarada Francisco 
do Amaral, mais co­
nhecido por Pororo­
ca. Ele sofria de in­
suficiência renal e já 
estava há algum 
tempo internado em 

'=--.L--~ _ _j Belém. As dificulda­
des de atendimento e 

a precariedade do sistema de saúde apres­
saram o seu desaparecimento. 

Pororoca era militante comunista 
desde 1982, tendo participado do Comi­
tê Estadual do PCdoB no Pará, só se 
afastando por problemas de saúde. Neste 
período foi vereador em sua cidade, Ter­
ra Alta, onde era primeiro suplente de 
um parlamentar eleito pelo PCdoB. Cam­
ponês atuante, participou de todos os 
congressos nacionais de reorganização 
do movimento sindical brasileiro. Em seu 
sindicato, quando Terra Alta era ainda 
colónia da cidade de Curuçá, liderou o 
movimento de retomada da entidade que 
estava em mãos dos latifundiários dare­
gião. Este processo complexo ficou co­
nhecido como a "Guerra do Areal", com 
episódios como a invasão do sindicato 
pelos trabalhadores e a realizaç~o da ocu­
pação das terras do Areal, até hoje em 
mãos dos camponeses. Foi posteriormen­
te, com a emancipação do município, o 
primeiro presidente do Sindicato dos Tra­
balhadores Rurais de Terra Alta, antes 
de tornar-se vereador. 
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NACIONAL 

Oposição unida reafiriTia 
luta por uiTI novo Brasil 

GUIOMARPRATES 

A praça Tiradentes e as ruas 
estreitas da histórica Ouro Pre­
to (MG) foram pequenas para 
as cerca de 50 mil pessoas que 
tomaram conta da cidade no dia 
21 de abril. Ali, realiza-se todos 
os anos a solenidade em home­
nagem aos inconfidentes minei­
ros. Personalidades são agraci­
adas com a medalha da Incon­
fidência. E o povo assiste atrás 
de um cordão de isolamento que 
protege as autoridades. Os pro­
testos são comuns, normalmen­
te reprimidos pela polícia. 

Neste ano, tudo foi diferen­
te. A polícia foi dispensada e a 
solenidade transformou-se no 
maior ato de protesto contra a 
política econômica de Fernan­
do Henrique Cardoso já realiza­
do no país, sem dispensar o cli­
ma de festa e reverencia a Ti­
radentes, um dos principais he­
róis brasileiros. Festa com direi­
to a pétalas de rosas jogados de 
um helicóptero. 

A medalha da Inconfidên­
cia foi entregue a 88 personali­
dades, entre elas, o governador 
Olívio Dutra (RS), Leonel Bri­
zola, Lula, a vereadora do 
PCdoB Jô Moraes, os presiden­
tes da CUT, Vicentinho, e da 
UNE, Ricardo Capelli. 

Comandado pelo governa­
dor de Minas, Itamar Franco, o 
ato reuniu os principais líderes 
da oposição. 

Itamar Franco fez duras crí­
ticas ao programa de privatiza­
ções do governo federal e de­
safiou Fernando Henrique a pri­
vatizar a Cemig (Companhia 
Energética de Minas Gerais). 
"Neste momento, querem levar 
os nossos rios e as nossas usi­
nas hidrelétricas. Daqui dessa 
praça não permitiremos. Vamos 
dizer aos homens do poder que 
aqui, em território mineiro, não 
tentem tirar os nosso rios e le­
vas nossas hidrelétricas. Porque, 
aí sim, teremos o confronto". 

No dia 20, o governo fede­
ral reteve R$ 39 milhões que 
deveriam ser repassados para o 
governo de Minas Gerais, como 
vem fazendo sistematicamente 
desde que o governador Itamar 
Franco decretou a moratória. 
Lula, em seu discurso, obser­
vou que Fernando Henrique está 
provocando uma nova "derra­
ma". Este é o termo como fi­
cou conhecida a política coloni­
alista de Portugal, de retirar as 
riquezas do país, especialmente 
o ouro, através de impostos. 

Lula afirmou em seu discur­
so que todos os governos, mes­
mo os militares, deixaram um 
legado para o país. "Fernando 
Henrique é o único governo que 
vai passar para a história como 
responsável por um grande pas­
sivo sem ter construído nenhum 

O governador de Minas, Itamar Franco, desafiou Fernando Henrique a privatizar a Cemig 

Líderes da oposição homenageam Tiradentes, colocando flores em sua estátua 

ativo". Segundo ele, Fernando 
Henrique ficará conhecido como 
um vendilhão da pátria, quedes­
truiu a soberania nacional, en­
tregou as estatais, sufocou a in­
dústria e a agricultura. "Esta não 
é uma solenidade apenas con­
tra Fernando Henrique, mas em 
defesa do Brasil", disse o presi-

dente de honra do PT. 
O ex-governador Leonel 

Brizola criticou o governo e de­
fendeu a renúncia do presiden­
te Fernando Henrique e do vice 
Marco Maciel. "Seria um últi­
mo ato de grandeza", afirmou. 
"É preciso dizer a Fernando 
Henrique que o seu papel esgo-

tou:-se, que ele não tem condi­
ções de tirar o Brasil das difi­
culdades em que se encontra". 

Miguel Arraes, ex-governa­
dor de Pernambuco e presiden­
te nacional do PSB, diz que a 
submissão imposta ao país "é 
um escárnio ao povo trabalha­
dor, aos sertanejos que sofrem 

com a seca, aos desemprega­
dos que sofrem devido à ação 
sistemática do governo de aca­
bar com os empregos. Mas o 
povo não vai deixar de lutar pela 
soberania". · 

Renato Rabelo, vice-presi­
dente nacional do PCdoB clas­
sificou o governo de FHC 
como de traição nacional, sem 
paralelo na nossa história. 
"Este governo provbca uma cri­
se inédita por sua dimensão e 
profundidade. O Brasil vive a 
ameaça de uma neocoloniza­
ção. Perdemos a autonomia 
para definir nossa política eco­
nômica e financeira. O Brasil 
empobrece e retrocede ao iní­
cio da década de 80", denun­
ciou o dirigente comunista. 

Rabelo disse que o gover­
no federal é cada vez mais re­
fém dos grandes magnatas fi­
nanceiros e, mais uma vez, do 
FMI. "A sua lógica é pagar 
com presteza e em tempo aos 
investidores financeiros. Subsi­
diar banqueiros e, até mesmo, 
o capital especulativo". Em 
contrapartida, o máximo de aus­
teridade, restrições e cortes 
para as áreas sociais. Para cri­
anças, idosos, aposentados, de­
ficientes, o povo pobre, o tra­
balhador, o desempregado, so­
bram as restrições e o rigor 
orçametário. 

"Fernando Henrique rasgou 
a•Constituição de 88 e toma­
se cada vez mais autoritário. O 
presidente da República perde 
a credibilidade e vai predomi­
nando uma situação de ingover­
nabilidade", avaliou o vice-pre­
sidente do PCdoB. 

Segundo Renato Rabelo, é 
possível entrelaçar o movimen­
to Minas Vence a Crise, com um 
amplo movimento nacional em 
defesa do Brasil, da democra­
cia e do emprego. "A unidade 
do povo brasileiro antes de tudo, 
para salvar a nação, a brasilida­
de e os grandes interesses do 
Brasil é a chave que abre o ca­
minho para por fim a esse go­
verno de traição nacional, anti­
democrático e anti-povo". 

Projeto do governo quer proibir negociação com os Estados 
O deputado federal Sérgio 

Miranda (PCdoB-MG) criticou 
o projeto de lei do governo so­
bre a responsabilidade fiscal 
dos gestores públicos. O pro­
jeto trata somente da geração 
de superávits fiscais e "procura 
materializar as formas de 
cumprir o acordo com o FMI". 
Os dirigentes dos bancos pú­
blicos (BNDES, BNB e 
BASA) e o presidente do Ban­
co Central são excluídos das 
penalidades propostas na lei. 
"O presidente da República e 
os governadores podem ser 

presos por seus atos conside­
rados nocivos pela lei, mas o 
presidente do Banco Central 
não. Ele foi posto acima de 
todos", protestou. 

O texto também restringe 
as·prerrogativas do Legislati­
vo e abre ao Executivo a pos­
sibilidade de abertura de cré­
ditos adicionais, sem autoriza­
ção dos legisladores, desde 
que haja "interesse público". O 
deputado de Minas questiona: 
"Quem interpretará o que é 
esse interesse público?" Tam­
bém é vedado o refinancia-

mento das dívidas dos Estados 
com a União: "O que se pre­
tende fazer? Será que, para 
justificar sua intenção de não 
negociar com os governadores 
Itamar Franco (MG) e Olívio 
Dutra (RS), o presidente quer 
inserir na lei uma proibição ao 
instituto de acordo entre as 
partes?", pergunta Sérgio Mi­
randa. 

O parlamentar comunista 
ainda alertou para a transforma­
ção, pelo projeto, de todos os 
prefeitos e governadores em 
"geradores de superávit primá-

rio para cobrir um rombo criado 
por esse política irresponsável 
que levou a· dívida pública a R$ 
500 bilhões em 4 anos". Miran­
da fez um ''apelo aos deputados 
para que leiam esse projeto de 
lei, para que discutamos com 
profundidade esse tema". Para 
ele, o projeto toma os gastos fi­
nanceiros os únicos "irredutí­
veis" na composição das des­
pesas públicas, pois os servido­
res já podem ser demitidos por 
excesso de quadros, além de re­
ceberem menos porque pagarão 
novamente previdência social". 
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NACIONAL 

O retorno do entulho na reforma política 
HAROLDO LIMA* 

Não há dúvida que o Brasil carece 
de uma reforma política que livre o elei­
tor dos abusos do poder econômico, da 
rnídia, da máquina estatal; que fortaleça 
os partidos e aumente os compromissos 
dos eleitos com seus eleitores; que sirva 
enfim ao avanço democrático do país. 
Entretanto, a "reforma política" expos­
ta em Relatório do senador Sérgio Ma­
chado visa reintroduzir na legislação bra­
sileira, de forma dissimulada, pontos bá­
sicos do "entulho autoritário" dela extir­
pados no fim do regime militar. Os prin­
cipais são: a "cláusula de barreira de 5%", 
extraída da legislação alemã, o "voto dis­
trital misto", também de origem alemã, a 
"proibição de coligações partidárias" e a 
"fidelidade partidária". 

Já não se compreende como a ma­
triz teutônica das primeiras propostas 
apresentadas não foi referida. Os incau­
tos poderiam até pensar que o senador 
foi original em seu trabalho. Mais incom­
preensível ainda é a omissão que oRe­
latório faz de que suas quatro proposi­
ções centrais são exatamente as mes­
mas postas pela ditadura militar em nos­
sa legislação, e que foram de lá varridas 
como "entulho autoritário". 

A primeira Constituição da ditadura, 
a de 1967, estabelecia a cláusula de bar­
reira de 10%, como índice mínimo de 
votos que um partido deveria ter para 
funcionar. A Constituição de 1969, ou­
torgada pela Junta Militar, reduziu essa 
barreira para 5%, patamar mantido no 
"pacote de abril" de 197...,7, do general 
Geisel. A Emenda Constitucional núme­
ro 2, de 1982, suspendeu a vigência des­
se dispositivo para as eleições daquele 
ano. E a Constituição de 1988 fulminou~ 
o. O ministro Pimenta da Veiga, em arti­
go na Folha de'S.Paulo (30/3/99), disse 
que a discussão das cláusulas "teve iní­
cio há cerca de 15 anos", quer dizer, 
quando da redemocratização do Brasil. 
Mas nãÓ foi. A "cláusula de barreira" é 
filha legítima da ditadura. Há trinta e dois 
anos freqüenta constituições e leis bra­
sileiras. Foi suspensa uma vez e enxota­
da outra. Trama-se, agora, seu retomo. 

O sistema distrital vigorou no Brasil 
770 anos. Foi extinto pela Revolução de 
30. Na sua tipologia alemã, de distrital 

JÔMORAF5* 

Em recente entrevista a uma rádio 
mineira- a ltatiaia, o presidente Fernando 
Henrique, talvez influencidado por mais 
uma viagem à Europa, demonstrou provi­
dencial desconhecimento de Minas, ao iro­
nizar as manifestações programadas para 
o dia 21 de abril , em Ouro Preto. Falava 
ele que bastava o governo do Estado ar­
ranjar uns ônibus, as prefeituras ajudari­
am, chamar a UNE e o PCdoB e estava 
pronta a gritaria. 

Ao escutar algo dessa dimensão, de 
um professl)r-sociólogo, a sociedade deve 
ficar tentando compreender as voltas que 
dá o pensamento de alguém, detentor de 
privilegiados neurônios, como é o presi­
dente da República, para se expor a seme­
lhante vexame histórico. 

Talvez eie nem tenha percebido que, 
ao tentar agredir, ele confirma algo que é 
da essência da Minas: a gritaria ("Gritar" , 
senhor presidente, segundo Aurélio, é fa­
lar em voz alta, protestar. Não é algo de 
que se deva ter vergonha). 

Talvez ele, tão distante que está da 
nossa nacionalidade, e tão perto que se 

' 

misto, alojou-se na Constituição de 1969, 
no governo do general Figueiredo, atra­
vés da Emenda Constitucional número 
22, de junho de 1982. A Câmara, em maio 
de 1985, liquidou-o. 

A proibição de coligações também 
foi introduzida no Brasil pela ditadura 
passada. A Constituição de 1967 espe­
cifica oito "princípios" do funcionamen­
to dos partidos, sendo o oitavo, a "proibi­
ção de coligações partidárias". A Cons­
tituição de 1969 repetiu esse "princípio", 
expurgado como "entulho" em 1988. O 
Relatório do senador Machado tem, neste 
particular, uma diferença: as coligações 
devem ser vedadas para as eleições pro­
porcionais, para as majoritárias, não. Em 
geral, só os partidos grandes disputam 
cargos majoritários .. . 

A possibilidade de obrigar todo mun­
do a votar de uma mesma forma, mani­
pulando fidelidade partidária, só foi per­
cebida pelo regime militar em 1969. En­
tão a "fidelidade" foi posta na Constitui­
ção, lá no parágrafo único do inciso VII 
do artigo 152, que dizia: "perderá o man­
dato" quem "deixar o partido sob cuja 
legenda foi eleito" ou "se opuser às dire­
trizes legitimamente estabelecidas pelos 
órgãos de direção partidária". Banida em 
1988, como "entulho", o Relatório Ma­
chado propõe seu retomo à Constituição 

de 1988, com as formulações: "perderá 
automaticamente o mandato" quem "dei­
xar o partido sob cuja legenda foi eleito" 
ou "pela desobediência às decisões apro­
vadas em convenção". A semelhança 
não será mera coincidência. 

A demonstração de que o núcleo da 
chamada "reforma política" proposta no 
Relatório do senador Machado é exata­
mente o mesmo do "entulho autoritário" 
oriundo da ditadura militar, não visa fla­
grar decalques de pensamento e forma. 
Visa, sim, salientar a disputa contínua, na 
história do Brasil, entre duas correntes 
do seu pensamento político, a autoritária 
e a democrática, que não excluem ou­
tras importantes que com elas contrace­
nam, como a da soberania e a da subal­
temidade, mas cuj0S•movimentos preci­
sam ser observados, para se saber a que 
corrente filiam-se as proposições. 

O voto distrital, até 1930, a substitui­
ção de todos os partidos por dois, logo após 
1964, o senador b1ônico e todo o "entu­
lho" do período ditatorial integram o pen­
samento autoritário no Brasil. O voto pro­
porcional, a partir de 1930, a liberdade 
partidária e a revogação do "entulho", na 
Constituição de 1988, são expressões da 
corrente democrática entre nós. 

O Relatório do senador Machado, 
como fica evidente, filia-se à corrente 

O grito das montanhas 
encontra de centros financeiros internaci­
onais, nem se lembre do famoso "Grito" 
da Independência. Com certeza, ele esque­
ceu da Guerra dos Emboabas, de 1709, 
quando os comerciantes mineiros enfren­
taram a tentativa do controle da corte; es­
queceu que Felipe dos Santos e Pascoal 
da Silva Guimarães, em 1720, enfrenta­
ram a cobrança da 5" sobre o ouro, que 
levou o primeiro à morte por esquarteja­
mento; esqueceu dos conjurandos contra 
a derrama que levou à Inconfidência Mi­
neira, recentemente enriquecida com a 
descoberta de mais um inconfidente, Hi­
pólita Jacinta, invisível na história, embo­
ra militante ativa. 

É preciso fazer justiça. O presidente 
tem razão numa coisa: falar em Inconfi­
dência Mineira, quando é Arrnínio Fraga, 
amigo fiel do mega especulador Soros, que 
dirige e domina os destinos da nossa mo­
eda é criar um certo constrangimento. 
Arrnínio Fraga é o homem da derrama 
presente, Fernando Henrique seu avalista. 
Como homenagear os que resistiram à 
derrama passada sem dizer que essa re­
sistência, mais do nunca, se faz necessá­
ria? Não é a 5" sobre o ouro que está sen-

do cobrada hoje. É a 5" sobre a vida, so­
bre as políticas sociais, sobre os aposen­
tados, sobre os salários dos servidores que 
está sendo levada. Desta vez, não para 
reconstruir Lisboa, assolada pelo terremoto 
de 1755, ou para ajudar a Inglaterra no 
seu esforço de industrialização. A 5• pre­
sente vai para essa etérea e intocável enti­
dade chamada sistema financeiro interna­
cional que não tem pátria, não se submete 
a leis e que impunemente usurpa a rique­
za do mundo, sob a hegemonia norte-ame­
ricana. 

Sem dúvida, esse reencontro de Mi­
nas com sua histórica tradição de rebeldia 
incomoda o presidente. Talvez, por aca­
so, tenha caído na mesa do poder a famo­
sa frase do Conde de Assumar, governa­
dor da Capitania no começo do seculo 
XVIII, sobre Minas: "a terra parece que 
evapora tumultos; a água exala motins; o 
ouro toca desaforos; destilam liberdades 
e ares; vomitam insolências as nuvens; 
influem desordens os astros; o clima é tum­
ba da paz e berço da rebelião". 

Por que o presidente tem tanto receio 
do que ocorre em Minas, hoje? 

Por que temer a moratória mineira 

autoritária. Pretende um choque ,de au­
toritarismo para jogar o povo de escan­
teio. Sua propalada "reforma política" 
seria uma grande contra-reforma. O de 
que precisamos é de uma reforma de­
mocrática. Um choque de democracia 
para trazer mais o povo para o centro 
dos acontecimentos 

*Deputado federal ( PCdoBIBA) 

Reforma partidária 
é antidemocrática 

A Comissão Política do PCdoB reu­
niu-se dia 19 de abril para analisar o qua­
dro político atual e tomar providências 
em relação às reformas políticas do go­
verno FHC. Engavetadas ao final da le­
gislatura passada, o pacote de reformas 
voltou à baila no Senado, agora sob a 
forma de 3 projetos de lei: a primeira 
trata da fidelidade partidária (prioritária, 
para a estratégia do governo); a segun­
da antecipa a vigência da cláusula de 
barreira de 5% e a terceira liquida com 
as coligações proporcionais. A votação 
desses projetos de lei exige apenas mai­
oria simples. O PSDB resolveu eleger 
como prioridade a reforma política, e 
agora luta para contracenar com a CPI 
do Judiciário e a CPI do Sistema Fi­
nanceiro no Senado, além da comissão 
da reforma do Judiciário, na Câmara. 
O conteúdo dessa contra-reforma é res­
tritivo e antidemocrático. As restrições 
democráticas são necessárias para a 
aplicação do projeto neo-liberal no Bra­
sil e no mundo, como atestam as expe­
riências do Chile, México e Itália. Um 
conjunto de iniciativas deverão ser to­
madas para debater e informar os mais . 
amplos setores sobre os verdadeiros 
objetivos da reforma política do gover- 1 

no. Inscrevem-se dentro destas metas 1 

o debate que está sendo promovido em 1 
Fortaleza, Ceará, sobre a reforma, o se­
minário que deverá ocorrer no Rio de 
Janeiro e a iniciativa de instalar uma co­
missão na Câmara para tratar da demo- : 
cratização do sistema partidário e elei­
toral . Outras iniciativas estão em anda­
mento, como a reunião entre as banca­
das de oposição para traçar táticas co­
muns. 

l ) 

quando ela tem como objetivo apenas 
manter o mínimo de estabilidade da má­
quina pública com os seus serviços es­
senciais da saúde e segurança funcionan­
do? Por que temer que, dia 21 de abril , 
Minas "grite" que seu povo quer sobera­
nia, quer emprego, quer reforma agrária, 
quer paz? Minas quer isso não apenas para 
si, mas para todos os brasileiros. 

O PCdoB, senhor presidente, sente­
se honrado em ser identificado com a 
"gritaria"do dia 21 de abril. Qual o brasi­
leiro não gostaria da condecoração de um 
inconfidente porque não se curva ante o 
poder? 

Seria bom que o presidente compre­
endesse o imenso fosso que o separa da 
nação, pedisse licença e fosse se dedicar à 
sua formação acadêmica, elaborando al­
guma tese, em qualquer parte do mundo, 
em torno daquilo que é a verdadeira es­
sência da sua opção hoje: como melhor 
assegurar os interesses do grande capital 
financeiro, internacional, sem pátria e sem 
lei. 

*Vereadora em Belo Horizonte e membro 
do Comitê Central do PCdoB 
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A hora e a vez do cassino Brasil 
LUIZCARLOS ANTERO 

-! 

A prisão do ex-presidente do 
'Banco do Banco Central, Chi­
~co Lopes, no dia 26 de abril, ao 
·se negar a prestar juramento e 
Ja assinar seu depoimento na 
rCPI dos Bancos revela, mais do 
que a podridão do sistema fman-
ceiro, a degeneração da Repú­
blica sob Fernando Henrique. 

Depois de enfrentar notó­
[ rias situações envolvendo ínti-
mos personagens de sua equi-

1 pe, Fernando Henrique enfren­
ta agora o que pode se tomar o 
seq mais rumoroso escândalo de 
corrupção explícita. Com pelo 
menos dois agravantes: (1) o de 
revelar claramente a natureza e 
a face moral do projeto que es­
colheu para o Brasil e (2) o de 
ocorrer diante de um governo já 

!
desgastado junto à sociedade e 
. envelhecido nos primeiros me­
l ses de mandato. 

I 11 
' Guerra sucessória 

I ( 
1 A instalação da CPI dos 
I bancos no Senado Federal foi o 

!
principal lance na precipitada 
guerra sucessória de um presi­
dente desmoralizado e restrito à 
sua função de camelô que sai 
por aí vendendo o patrimônio do 
país para atrair agiotas dos qua­
tro cantos do planeta. 

Consciente de que, no Bra­
sil de hoje, manda Antônio Car­
los Magalhães, o PMDB de Já­
der Barbalho contrapôs à CPI do 
Judiciário, agitada por ele, a in­
vestigação do sistema fmancei­
ro e do vazamento de informa­
ções no episódio da mudança 
cambial ocorrida em janeiro. 

Com as CPis, os gerentes 
dos partidos da base governista 
acreditam que ganham maior vi­
sibilidade e partem na dianteira, 
passando pelas eleições munici­
pais rumo às eleições de 2002. 

Ao passo que a CPI do Ju­
diciário investiga a Justiça do Tra­
balho, com ênfase nos juízes cor­
ruptos e sentenças milionárias, a 
CPI dos bancos parece percor­
rer caminhos que incomodam 
muito mais as elites financeiras 
e, autoridades, molestando a inti­
midade entre banqueiros e Ban­
co Central. 

. fi 'Ligações perigosas 

E o que poderia ser apenas 
mais um festival pirotécnico des­
tinado a enganar a opinião públi­
ca, ganhou substância a partir de 
ações ousadas dos procurado­
res do Ministério Público Fede­
ral no Rio de Janeiro. Numa se­
qüência espetacular de buscas e 
apreensões de documentos, fize­
ram revelações de arrepiar os 
lUtos escalões do Executivo e 
também do Poder Judiciário. FH, 
que chegara à Europa tecendo 
gen~rosos elogios ao ex-presi­
dente do Banco Central Francis­
co Lopes, condenou como abu­
siva a postura dos procuradores. 
O ministro Carlos Velloso, do 
STF, chegou a considerar ilegais 
as atividades do MP. 

Parga, da CPI dos banc~s, recebe documento de Agnelo Queiroz (PCdoB-OF) 

Agnelo denuncia bancos inadimplentes 
O deputado Agnelo Quei­

roz (PCdoB-DF) entregou ao 
presidente da CPI dos Bancos, 
senador Bello Parga, uma re­
lação de 56 bancos inadimplen­
tes junto ao CADIN, o cadas­
tro informativo dos créditos não 
quitados de órgãos e entidades 
federais. Ele realizou a pesqui­
sa no SistemaJintegrado de 
Administração Financeira da 
Secretaria do Tesouro · DN;(j.vl~hJ 
nal (SIAFI) e manifestou ao 
senador Parga seu espanto 

Este episódio ficaria restri­
to inicialmente a apenas dois 
"pequenos" bancos (Marka e 
Fonte-Cindam) que, na virada do 
câmbio, compraram dólar mais 
barato (US$ 1,27 50 contra o pre­
ço que disparava). Depois, de­
poimentos e cartas mostraram 
o envolvimento de Francisco 
Lopes com o dono do Marka, 
um banqueiro de inspiração 
mafiosa, Salvatore Cacciola, que 
carregou nas tintas em seus co­
mentários sobre o "esquema" 
de favorecimento. 

Após a apreensão de pro­
vas materiais nas sedes bancá­
rias e residências desses perso­
nagens, as coisas se complica­
ram. Os senadores Saturnino 
Braga (PDT-RJ) e João Alber­
to (PMDB-MA), o relator da 
CPI, passaram o feriado de Ti­
radentes, 21 de abril, vasculhan­
do os documentos que os pro­
curadores do MP entregaram à 
Justiça do Rio de Janeiro. Des­
cobriram, entre outras pérolas, 
a persistência das ligações de 
Lopes com a empresa de con­
sultaria Macrométrica- da qual 
era oficialmente sócio antes de 
assumir cargos no BC - e que 
ele tem muito mais dinheiro no 
exterior do que declarou em seu 
Imposto de Renda. Mais ainda: 
foi averiguada a necessidade de 
estender a investigação a mais 
oito bancos e 1.300 pessoas fí­
sicas e jurídicas que obtiveram 

com a impunidade dos ban­
queiros, que continuam con­
tando com os favores gover­
namentais. Entre os bancos 
inadimplentes está o Marka, 
que não poderia ter recebido 
mais favores do BC. A rela­
ção inclui também os que con­
tribuíram com a campanha pre-

J sidencial de Fernando Henri­
que em 1998, entre os quais 
estão o Performance. o Pon­
tual, o Real e o Rural. "É pre­
ciso punir esses estelionatári-

lucros fantásticos no momento 
crítico da desvalorização do real. 
Está mais do que comprovado 
que alguns ganham com o va­
zamento e contra a sociedade. 

Corrupção é parte da rotina 

Acima de um "esquema" 
que reafirma o apodrecido pa­
drão moral das classes domi­
nantes, os fatos revelam o sen­
tido pernicioso da trama globa­
lizada da agiotagem internacio­
nal, que enxuga das economias 
dependentes os recursos indis­
pensáveis ao desenvolvimento, 
gerando recessão e desempre­
go, atribuindo ao dinheiro odes­
tino dos ganhos fáceis na ciran-
da financeira. 1 

·A corrupção faz parte da 
rotina das transações, indicando 
que há muito a ser revelado. 

Os primeiros sinais da dege­
neração sob o governo de Fer­
nando Henrique vieram logo no 
início de seu primeiro governo, 
com a instituição do Programa 
de Apoio à Reestruturação do 
Sistema Financeiro (Proer), fun­
daméntal para a instalação de um 
teatro de operaç.ões especulati­
vo no Brasil, destinado ao aparte 
dos investidores (leia-se agiotas) 
internacionais. 

Em sua primeira fase, o Pro­
er entregou graciosamente, pra­
ticamente a fundo perdido, mais 
de 20 bilhões de dólares aos 

os, pois o cidadão brasileiro 
comum sofre todas as conse­
qüências de um cheque des­
coberto e pode até ser preso. 
Não vamos construir um país 
justo se a impunidade prosse­
gue como direito para alguns", 
afirmou Agnelo ao senador. O 
deputado do PCdoB distribuiu 
o documento à imprensa, emis­
soras de rádio e redes de tele­
visão. Bello Parga se compro­
meteu a encaminhar o docu­
mento à Comissão. 

banqueiros, premiando por seus 
cheques sem fundo os proprie­
tários dos bancos Econômico e 
Nacional, entre outros, familia­
res a FH e ACM. 

Foi neste sistema financei­
ro que a confraria dos entreguis­
tas decidiu enterrar os recursos 
essenciais ao desenvolvimento. 
Existem ainda hoje 34 bancos no 
Brasil em liquidação simultânea 
desde 1983. É negócio vantajo­
so fora do alcance do povo tra­
balhador, em especial de quase 
70% dos brasileiros, que não 
possuem conta bancária. 

Evasão de divisas 

O Senado tem muito a in­
vestigar. Para que se tenha idéia, 
um fato mínimo é o envio pelo 
sr. Salvatore de 20 milhões de 
dólares para o exterior, depois 
de ter participado de um golpe 
deUS$ 1,5 bilhão (total do pre­
juízo com o Marka e Fonte Ci­
dam), num episódio que resul­
tou em balanço negativo da or­
dem de mais US$ 6,5 bilhões 
para o BC no primeiro bimestre 
deste ano, e em perdas totais de 
US$ 102 bilhões para o País. 

É a conta da farra que che­
garia mais cedo ou mais tarde, 
desde que o governo Fernando 
Henrique afundou a economia 
brasileira sob as ordens do FMI 
e Banco Mundial, no processo 
de instabilidade generalizada 

que gera crises na Ásia, Rús­
sia, América Latina, destruindo 
a produção e abrindo espaços 
para o capital especulativo. 

Dívida é quase igual ao PIB 

A dívida (externa, de apro­
ximadamente US$ 250 bilhões, 
e interna, girando em tomo de R$ 
350 bilhões) hoje se aproxima do 
total do produto interno bruto 
(PIB), que é de aproximados 
US$ 800 bilhões, conduzindo à 
falência, com as taxas de juro 
mais elevadas do mundo, a eco­
nomia nacional. 

Nada disso beneficiou a po­
pulação, que hoje se aproxima 
dos 170 milhões vivendo em difi­
culdades crescentes, mas alegrou 
muito os capitalistas que contro­
lam os oligopólios, especialmen­
te os internacionais, que fazem 
sua (deles) festa em nossa eco­
nomia. 

Dívida tão gigantesca não 
poderia ser quitada mesmo que 
o País hibernasse suas necessi­
dades e apenas produzisse para 
pagá-la. 

O jornalista Aloysio Biondi 
informou que as amortizações 
da dívida externa neste ano se­
rão deUS$ 35 bilhões, e não de 
US$ 25 bilhões, como afirmava 
o governo desde o acordo com 
o FMI. Em entrevista à Gazeta 
Mercantil (02-04-99), ressalta 
informação de um diretor do 
Banco Central: o "rombo" é su­
perior em US$ 10 bilhões e a 
parcela de US$ 9 bilhões do 
FMI já sumiu no ralo das amor­
tizações. Outros cálculos, tota­
lizando as dívidas da União, es­
tados e municípios, dobram para 
US$ 70 bilhões os juros a pagar 
- que, em parte, serão incorpo­
rados ao principal da dívida. 

Para o povo, outra moeda: 
o governo deverá anunciar um 
tarifaço envolvendo telefone, 
pedágio, passagem aérea, cor­
reio, energia elétrica e combus­
tíveis. Para os salários, nenhu­
ma reposição, sob a alegação 
que geram inflação. 

É preciso punir 

Neste momento, a socieda­
de, mediante todas as suas or­
ganizações, sindicatos, conse­
lhos, associações, assembléias 
estaduais, câmaras municipais e 
fóruns diversos, precisa se ma­
nifestar para dar sustentação às 
investigações que o Ministério 
Público e parlamentares since­
ros insistem em realizar para dar 
substância e conseqüência à 
CPI. Estes enfrentam os sena­
dores que agem como caudatá­
rios dos banqueiros, porque fo­
ram beneficiados em suas cam­
panhas eleitorais. 

As conclusões da CPI, ain­
da que limitadas, vão oferecer 
mais fôlego à disposição de mu­
dar o atual quadro desfavorá­
vel ao povo brasileiro. Vão per­
mitir maior desenvoltura à pa­
lavra de ordem que oferece o 
norte político atual: "Basta de 
FHC". 
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Governo retém e reduz 
recursos para a saúde 

APOLINÁRIO REBELO 
EVIVIANEVERRAN 

Passados os 3 primeiros meses do 
ano já é possível fazer uma avaliação da 
política de sailde do governo federal exe­
cutada neste segundo mandato. O orça­
mento da União designou R$ 15 bilhões 
para custeio e investimento da saúde em 
1999. No primeiro trimestre deveriam ser 
disponibilizados R$ 3,75 bilhões, o que 
corresponde a 25% do recurso anual. 

A limitação de despesas do governo 
federal exigida pelo FMI retirou do Mi­
nistério da Saúde R$ 600 milhões, redu­
zindo a dotação inicial a R$ 3, 177 bilhões. 
Inclui-se ainda R$ 440 mil de restos a 
pagar de contratos de 1998. Portanto, o 
dinheiro disponível para esse trimestre 
não passa de R$ 2,737 bilhões. Houve 
corte financeiro superior a R$ 1 bilhão. 

Não existe uma relação direta entre 
o que está orçado e o que é efetivamen­
te pago. Grande parte das ações de saú­
de só são efetivadas com o pagamento. 
O empenho pode ser cancelado no de­
correr do ano. Não adianta assinar con­
vênios e empenhar recursos para a Cam­
panha de Prevenção e Controle da Den­
gue se não ocorrer a liberação, ou seja, 
entrada efetiva dos recursos. 

Em 1998, não foi muito diferente. O 
aparente aumento dos recursos federais 
no setor não signifi-Q:OU mais dinheiro para 
as ações de saúde. O aumento no~Iial 
de recursos não foi destinado diretamen­
te à área. Dos R$ 19,3 bique o Ministé­
rio da Saúde liberou em 1998, R$ 1,9 bi 
foram para pagamento da dívida e R$ 
1,7 bi para pagamento de inativos. Com 
isso, sobraram R$ 15,7 bi para gasto di~ 
reto em saúde. Com a inflação setorial 
de 109%, os recursos a serem aplicados 
entre 1995 e 1998 na sáude foram de­
crescentes. 

No Dia Mundial da Saúde, 7 de abril, 
ocorreram manifestações em vários Es­
tados. O PCdoB participou dos eventos 
exigindo mais recursos, condenando os 
cottes, denunciando os desvios de dinhei­
ro através da CPMF, defendendo o aces­
so aos serviços para a população, o au­
mento do poder dos conselhos munici­
pais e estaduais de Saúde, e o Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

A Classe 
Operária 

Rua Adoniram Barbosa, 53 
CEP 01318·020 ·São Paulo- SP 

Tel. (011) 3104-4140 
e-mail: classeop@ruralsp.com.br 

Data da assinatu ra: __ ·I __ _ 

Nome: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

Tel.: ( 

A saúde perdeu dinheiro em 98 
O ministro José Serra disse à Co- significa que deixará de ser feito no de-

missão de Seguridade da Câmara dos correr do ano. No entanto, o balanço 
Deputados, no dia 14 de abril de 1999, final da execução orçamentária de 1998 
que o fato de não ter empenhapo ne- mostra que o governo federal reteve re-
nhum recurso dos itens da Tabela 1 não cursos de áreas fundamentais. 

Tabelai 

Recursos do Ministério da Saúde-
Orçamento da União 1999 -Até 26/3/99 

Título do Projeto Atividade Dotação Inicial Empenhado Liquidado % 

Controle da Qualidade da Água 641.030,00 o o o 
Drenagem Áreas Endêmicas 
de Malária 8.691.214,00 o o o 
Apoio à Produção de lnsumos 
Medicamentos lmunobiológicos, 
Soros e Reagentes 7.409.557,00 o o o 
Implantação do Sistema Nacional 
de Sangue e Hemoderivados do SUS 20.191.062,00 o o o 
Prevenção e Diagnóstíco Precoce 
do Câncer Cérvico-Uterino 46.560.1 08,00 o . o o 
Estruturação do Sistema Nacional 
de Vigilância em Saúde-Vigisus 24.000.000,00 o \ o o 
Controle de Doenças de Chagas 39.193.086,00 o o o . 
Profissionalização dos Trabalhadores 
da Área de Enfermagem 20.000.000,00 o o o 
Formação, Aperfeiçoamento e c;' <u '· 1 v 

Especialização de Recursos Humanos 17.818.623,00 o o o 
;.,.;v ..,....,.~'-"''i .J..ú ~ 

Tabela2 

Despesas do Orçamento Geral da 
União Executadas em 1998 

Área Dotação Execução Diferença (-) % (·) 
em R$ em R$ em R$ Deixou de executar 

Ministério da Saúde 19,7bilhões 17,7 bilhões 2 bilhões 10,5 

Fundo Nacional de 
Assistência Social 1,7 bilhões 1.,6bilhões 100milhões 5,8 

Fundação Oswaldo Cruz 253milhões 244milhões 9 milhões 3,5 

Saneamento 1 bilhão 552milhões 448milhões 44,8 

Segurança/Higiene e 
Medicina do Trabalho 43milhões 29milhões 14milhões 32,6 

Vigilância Sanitária 75milhões 51 milhões 24milhões 32,0 

Sistema de Esgoto 129milhões 62milhões 67milhões 51,9 

Assistência à Velhice 29milhões 26milhões 3milhões 10,3 

15 edições = R$ 15,00 

Pagamento: 

CEP UF: 

Profissão: 

CJ cheque nominal 

D dinheiro 

CJ Cartão nº 
Validade 

CJ Vale postal n2 

D Depósito na conta 
Ag.0251 - C/C 48676·7 
Banco ltaú 

Data de nascimento: 

··r 
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Rádio 
Comunitária 
Manda caro 

~ prf!pa_gf:l'!t!a e a luta_ 4i~r!t!: 
Cf!~for:"!ll:r~s.e _o_u _p_r~pa~ll:r 

a. ~ispf:l~ape~a ~e~~n:'l!f1:Ílf· 

Diariamente os comunistas e todas 
as organizações de esquerda se defron­
tam com o dilema: como levar nossas 
propostas ao povo. Não podemos espe­
rar a revolução para que os meios de 
comunicação passem a s_ervir o povo. 
Então, temos que ter ousadia para avan­
çar para além da nossa imprescindível 
imprensa escrita e disputar o espaço das 
rádios e TVs, alternativas ou não, que 
estão aí. 

É o que está havendo em todo oBra­
sil, e no Ceará, especificamente. Na dé­
cada de 90, dezenas de rádios FM fo­
ram montadas em todo o Estado, parte 
do fenômeno nacional que motivou a 
aprovação da'Lei das Rádios Comunitá­
rias em 1998. 

Em F01taleza, a Associação Comu­
nitária do Bairro Ellery iniciou em 1991 
um sistema de rádio através de irradia­
doras. Esta iniciativa fomentou o traba­
lho comunitário, facilitando a divulgação 
das atividades ôa Associação e reforçan­
do a ligação com a comunidade. 

A partir de agosto 1998, foi im­
plantado o sistema de transmissão FM 
da Rádio Mandacaru. Os recursos para 
a implantação da rádio (R$ 6.000,00) fo­
ram levantados através da união de enti­
dades populares, comerciantes da região 
e eventos realizados com a patticipação 
da comunidade. O maior desafio, ao con­
trário das expectativas, não foi a monta­
gem da estrutura: listados os equipamen­
tos e os custos, com planejamento e a 
devida mobilização, em menos de um ano 
antena e estúdio estavam prontos. 

A programação pode ser ouvida num 
raio de 8 km. O aumento do público pos­
sível de ser atingido, a qualidade na trans­
missão e as possibilidades de realização 
de programas temáticos, musicais, pare­
cidos com a comunidade, abriram pers­
pectivas inimagináveis para a comunica­
ção na Associação. 

As maiores dificuldades enfrentadas 
se situam no campo da auto-sustentação 
e da legislação restritiva. Para driblar as 
dificuldades financeiras o caminho está 
sendo a amplitude, o envolvimento de um 
amplo espectro de amigos e moradores, 
muitos dos quais sem qualquer partici­
pação política anterior. O clima de plu­
ralidade dá o tom da rádio e permite a 
superação das divergências , além de fa­
cilitar o envolvimento. A rádio tem uma 
vida própria, estão ligados ao seu bom 
funcionamento inúmeras atividades que 
desaconselham, para a sua execução, 
qualquer exagero centralista. 
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MOVIMENTO 

As propostas de mudanças 
na estrutura sindical 

ANTONIO BALBINO* 

O movimento sindical brasi­
leiro passa por um momento que 
exige muita reflexão e coragem. 
Diante das inovações organiza­
cionais nos locais de trabalho, os 
trabalhadores e suas represen­
tações sindicais têm a responsa­
bilidade de adequar seus méto­
dos na forma de tratar as ques­
tões relativas às relações do tra­
balho. 

É consenso entre todas as 
correntes que atuam na CUT 
que este modelo de organização 
sindical já não mais atende as 
nossas necessidades. É preciso 
inovar. 

Entretanto, é necessário ter 
claro para onde deve nos levar 
estas mudanças e quais objeti­
vos pretendemos alcançar. 

Os metalúrgicos da CUT, em 
seu V Congresso, em setembro 
de 98, tomaram a decisão de 
colocar como meta principal da 
entidade a implementação do 
chamado sindicato nacional dos 
metalúrgicos. Convocou-se um 
congresso para julho deste ano 
com este objetivo. 

Em todos os Estados onde a 
categoria está organizada já ocor­
re este debate. 

Quais são os problemas do 

atual modelo de organização sin­
dical e onde ele impede o avan­
ço da luta dos trabalhadores? 

Para algumas correntes, o 
problema básico é que · o atual 
modelo é fruto de um projeto de 
outorga da era getulista, não mais 
condizente com a atual realida­
de, de inovação tecnológica e da 
Terceira Revolução Industrial. 
Mas este argumento não pode 
ser decisivo. Se esta lógica fos­
se verossímil também seria váli­
da para o Código Cível Brasilei­
ro, que remonta a 1916, ou para 
o Código Penal, de 1943 e que 
tem sido, como no Comercial, sis­
tematicamente adequado à rea­
lidade contemporânea, por força 
de construções contratuais bila­
terais. 

Outro· pecado é considerar o 
conteúdo da Consolidação das 
Leis do Trabalho como também 
outorgado pelo Estado getulista. 
Esse discurso é exatamente o 
mesmo do Estado Novo, de que 
de nada adiantaria a luta dos tra­
balhadores, pois o Estado, diante 
de sua responsabilidade, conce­
deria ao trabalhador aquilo que a 
ele fosse necessário, por sua pró­
pria vontade. Isto é negar a his­
tória de luta do po;vo e dos traba­
lhadores brasileiros. Quem olhar 
com mais atenção vai perceber, 

Oposição concorre ao Sindicato 
( dos Metalúrgicos de São Caetano 

Nos dias 18 a 20 de maio -~ 
- acontecem as eleições para o ~ 

Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Caetano do Sul (SP). A 
chapa única da CUT é enca­
beçada por Marcelo Toledo, da 
Comissão de Fábrica da GM e 
da Corrente Sindical Classista. 
Atualmente, o sindicato é diri­
gido pela Força Sindical. 

A oposição precisou de 
uma liminar da Justiça para 
garantir a sua participação no 
pleito. O candidato a presiden­
te do sindicato, Marcelo Tole­
do, diz que são boas as chan-

. ces de ganhar a eleição, pois 
"existe uma grande insatisfa­
ção com a diretoria do sindica­
to, entre os trabalhadores". Por 
outro lado, este é o tipo de elei­
ção em que não contam ape­
nas os votos. Os integrantes 
da Força Sindical já declararam 
que, mesmo que a oposição 
ganhe, não vai levar. "Preci­
samos do apoio dos demais sin­
dicatos da CUT, porque será 
uma eleição difícil", afirma 
Marcelo. 

A Corrente Sindical Clas­
sista, em recente reunião na­
cional, decidiu que esta eleição 
é prioritária e que, portanto, é 
imprescindível o apoio material 
e humano à chapa da CUT. 

O programa da chapa 2 é 

Marcelo, da chapa 2 

de oposição a Fernando Henri­
que e sua política, que tem cau­
sado desemprego ein massa, 
arrocho dos salários e abolição 
de direitos sociais. 
, ~ Entre os compromissos da 

chapa estão a defesa de um sin­
dicato forte e. democrático, que 
garanta ampla participação da 
categoria nas decisões da en­
tidade; eleição de comissões de 
fábrica em todas as empresas; 
a defesa dos salários e do em­
prego; redução da jornada de 
trabalho para 40 horas sema­
nais; fiscalização e exigência do 
cumprimento dos direitos traba­
lhistas; criação do Departa­
mento da Mulher Metalúrgica. 

como o próprio nome já diz, que 
Consolidação é a junção, em um 
mesmo bloco, de leis esparsas já 
existentes que versem sobre um 
mesmo assunto. Foi isto que 
aconteceu com a CLT, que con­
glomerou leis trabalhistas con­
quistadas a duras penas pelos tra­
balhadores desde 1891: a lei do 
trabalho do IllP.nor, da mulher e 
dos trabalhos inshlubres e peno­
sos, antes rriesmo do processo de 
industrialização. 

Algumas correntes afirmam 
que o modelo atual propicia o "sin­
dicalismo de porta de fábrica" em 
detrimento do sindicato "constru­
ído por dentro da fábrica". 

Seria razoável a ponderação 
se fosse considerado o nível de 
democracia existente nas rela­
ções de trabalho. Para se ter 
idéia, o Brasil é o único lugar do 
mundo em que os sindicatos uti­
lizam carros de som e trios elé­
tricos. Quem já teve alguma vi­
vência de fábrica sabe que, no 

Brasil, jamais houve tolerância 
com o dirigente sindical dentro 
da fábrica. Sendo combativo, ele 
logo é demitido, cooptado ou, em 
última instância, vigiado como um 
delinqüente em sua estada den­
tro da fábrica. 

Com raras exceções, as 
empresas brasileiras preferem 
até pagar o salário dos dirigen­
tes sindicais fora da fábrica do 
que P.errnitir sua estada junto aos 
trabalhadores. 

Essas mesmas forças defen­
dem a desregulamentação das leis 
do trabalho e fim do poder nor­
mativo da Justiça do Trabalho. 

O que está imbuído nessa 
premissa é a proposta de privati­
zação do arbítrio nos conflitos das 
relações do trabalho. Temos dis­
cordâncias com os procedimen­
tos dos Tribunais do Trabalho, 
mas retirar o arbítrio do Estado 
para delegá-lo à iniciativa priva­
da é, no mínimo, temeroso. Não 
podemos considerar a força de 
trabalho uma mercadoria como 
qualquer outra, pois nela estão 
embutidos fatores determinantes 
para a vida como a subsistência 
e a própria reprodução. Como tra­
tar em pé de igualdade quem tem 
poder e quem dele está c9p1ple­
tamente desprovido? Entende­
mos, portanto, como precipitada 

este proposta. Em países tidos 
como referências para a organi­
zação sinqical, como a Alema­
nha, existem leis e normas tra­
balhistas que regulam as relações 
de trabalho. Na Itália, existe o 
Estatuto do Trabalho, implemen­
tado na década de 70 e que foi 
alicerce para a construção das 
relações de trabalho naquele país. 
Na Espanha, além de seu esta­
tuto, há a preservação legal na 
própria Constituição. Então, por­
que a proposta de fim d0 poder 
normativo? 

Precisamos modernizar a or­
ganização sindical no Brasil mas, 
em hipótese alguma, podemos 
imputar à atual estmtura as ma­
zelas e dificuldades pelas quais 
passam o movimento sindical. 
Nem tampouco creditar a ela a 
situação de desemprego, como 
alguns se arvoram a insinuar. 

É preciso ter consciência de 
que a correlação de forças hoje 
é desfavorável aos trabalhado­
res e que, por certo, não teremos 
força suficiente para implemen­
tar o modelo que almejamos. 

Somos contra a pluralidade 
por local de trabalho, mesmo que 
essa pluralidade possa acontecer 
em outras instâncias horizontais. 

* Vtce presidente da Confederação 
Nacional dos Metalúrgicos da CUT 

UNE faz congresso em clima de chega de FHC 
O 46° Congresso da UNE 

se realiza de 30 de junho a 4 de 
julho em Belo Horizonte, prece­
dido de mobilizações que de­
monstram a revolta dos estudan­
tes com o governo. Problemas 
com altos índices de inadimplên­
cia, corte de bolsas, renovação 
de matrículas e aumentos de 
mensalidades no ensino particu­
lar; ataques à autonomia reivin­
dicada pela comunidade acadê­
mica, redução de verbas e in­
dução à cobrança de mensali­
dades nas universidades públi­
cas; corte de bolsas de pós-gra­
duação; jovens que se formam 
e não encontram emprego; vio­
lência explodindo nas grandes e 
médias cidades. Este o cenário 
em que vivem os estudantes 
brasileiros. 

Neste ano houve inúmeras 
manifestações de estudantes em 
vários Estados para exigir mu­
danças não só na política educa­
cional do país, mas também na 
política econômico-social e o fim 
dos acordos do governo com o 
FMI, que beneficiam apenas ban­
queiros e agiotas de todo tipo. 

"Dotados de feeling histó­
rico, os estudantes pensam em 
causas, e não em coisas", es­
creveú recentemente o jornalis­
ta e escritor Carlos Heitor Cony 
na Folha de S. Paulo, comen­
tando as manifestações estu­
dantis contra o governo em Belo 

L 

f!ÕL:) 
Horizonte, no fmal de fevereiro, 
e lembrando que os jovens fo­
ram para as ruas "não a favor 
de Itamar, mas contra FHC". E 
disse mais: "No resto do país, 
não se levantou um único estu­
dante para defender o governo". 
De fato, em março houve pas­
seatas em Salvador, Po1to Ale­
gre, Belo Horizonte, Rio de Ja­
neiro, Recife, São Paulo e ou­
tras cidades. Todas contra o go­
verno. 

É nesse clima que se reali­
za o 46° Congresso da UNE. O 
presidente da entidade, Ricardo 
Cappelli, lembra que os debates 
do congresso levam em conta o 
anseio estudantil de mudar o 
Brasil e ter um governo que pri­
vilegie o desenvolvimento indus­
trial, social, educacional e eco­
nômico do país, com a total in­
versão da política atual. · 

No fim de fevereiro a dire­
toria divulgou uma carta expli-

cando a não-realização das eta­
pas estaduais que iriam eleger 
delegados para o congresso da 
UNE, uma decisão que havia 
sido tomada no congresso ante­
rior. As etapas estaduais deve­
riam ter sido regulamentadas no 
Conselho Nacional de Entidades 
de Base, realizado em Viçosa no 
mês de novembro de 1998, que, 
no entanto, decidiu não fazer a 
regulamentação e remeteu o 
assunto para este próximo con­
gresso. Portanto, os delegados 
para o 46° Congresso serão elei­
tos diretamente nas faculdades, 
com os mesmos critérios ado­
tactos desde 1986. A novidade 
é que neste ano não há mais 
delegados natos dos CAs, DAs 
e DCEs, outra decisão do últi­
mo congresso. 

Informações sobre o con­
gresso pelos telefones (O 11) 
5084.6726 e 5084.6008, na sede 
da UNE, em São Paulo. 
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MOVIMENTO 

Encontro classista do Mercosul 
UMBERTO MARTINS 

Foi realizado nos dias 16 e 17 de abril, 
na Federação do Judiciário Argentino, 
em Buenos Aires, o Encontro de Diri­
gentes Sindicais Classistas do Cone Sul. 
Com representantes da Argentina, Bra­
sil (1), Chile, Uruguai, Paraguai e Bolí­
via, além de Cuba, a reunião organizada 
pelo Movimento Político Sindical Liber­
tação (corrente liderada pelo Partido Co­
munista Argentino, que atua com uma 
concepção classista na Central dos Tra­
balhadores Argentinos - CTA) propiciou 
um rico intercâmbio de informações e 
opiniões sobre a luta contra o neolibera­
lismo e refletiu a necessidade de maior 
solidariedade e "globalização" das lutas 
dos trabalhadores da região. 

Em que pesem as diferenças econô­
rnicas e as particularidades nacionais, os 
relatos das delegações revelaram que 

todos os países do Cone Sul padecem os 
efeitos da crise mundial do capitalismo. 
As políticas econômicas impostas pelos 
governos da região têm ingredientes por 
todos conhecidos, como as privatizações, 
desnacionalização crescente, cortes de 
investimentos e serviços públicos. 

"Desemprego em massa, redução e 
abolição de direitos. sociais, precarização 
dos contratos, crescimento do trabalho 
informal e da violência nos centros ur­
banos são fenômenos comuns, sofridos, 
em maior ou menor grau, por trabalha­
dores brasileiros, argentinos, chilenos, 
uruguaios ou paraguaios", destacou João 
Batista Lemos, secretário sindical do Co­
mitê Central do PCdoB. 

"São muitos os problemas comuns, 
como o dos operários da Fiat em Córdo­

. ba, na Argentina, e Betim, em Minas Ge­
rais. A exigência de um maior intercâm­
bio e ações unificadas não é artificial." 

Em nota aprovada no encontro, os 
dirigentes sindicais classistas repudiaram 
a agressão imperialista contra a Iugoslá­
via, liderada pelos EUA. Ao mesmo tem­
po, o documento propõe uma coordena­
ção de esforços para fortalecer o movi­
mento sindical classista na região e ga­
rantir o êxito do 2° Encontro Internacio­
nal dos Trabalhadores frente à Globali­
zação e ao Neoliberalismo. 

Foi eleita uma comissão para orga­
nizar um segundo encontro classista do 
Cone Sul, que deve ocorrer no Brasil 
durante o 4° Congresso da Corrente Sin­
dical Classista, provavelmente no fmal do 
ano. A comissão é composta por João 
Batista Lemos, Mario Alderete, secre­
tário sindical do Partido Comunista Ar­
gentino, José Ortiz Arco, vice-presiden­
te da CUT chilena, e Juan Castillo, se­
cretário geral do Sindicato dos Portuári­
os do Uruguai. 

Argentinos consideram a reunião positiva 
O secretário de Política Sindical do 

Partido Comunista Argentino e coorde­
nador do Movimento Político Sindical 
Libertação (MPSL), Mario Alderete,fez 
uma avaliação positivo do encontro. 

"Julgamos altamente positivo o re­
sultado do encontro. Muito nos ajuda, a 
nós argentinos, que aprendemos com a 
experiência de outros companheiros, for­
talece ideologicamente nosso movimen­
to e também contribui para o fortaleci­
mento da Central dos Trabalhadores 
Argentinos." 

Na Central dos Trabalhadores' Ar­
gentinos uma federação que representa 
os trabalhadores desempregados, sem­
teto e sem-terra, do qual participam tan­
to quem está no mercado formal de tra­
balho quanto no informal, junto com suas 
famílias. Todos estão organizados sob a 
direção da CTA e vêm realizando gran­
des manifestações públicas. 

Hoje, há na Argentina uma popula­
ção economicamente ati v a com cerca de 
14 milhões de pessoas, sendo 1 O milhões 

Mario Alderete, secretário de 
política sindical do PC da Argentina 

de assalariados, 2,5 milhões de âesem­
pregados e 1,5 milhão de subemprega­
dos. O mercado formal de trabalho ab-

sorve apenas 2,5 milhões de pessoas. Os 
demais compõem um vasto mercado in­
formal, precário, no qual 6 milhões são 
trabalhadores temporários. 

"Esta realidade impõe a necessida­
de de um novo modelo sindical (voltado 
para a representação do conjunto dos tra­
balhadores) que a CGT e o MPSL pro­
curam desenvolver", diz Alderete. 

No ano passado, ocorreram duas 
greves gerais na Argentina e mobiliza­
ções para pressionar o Parlamento, apre­
sidência e os governos provinciais. Há 
lutas muito radicais, repressão e enfren­
tamentos. A crise econômica é grave e 
vem resultando em mais desemprego e 
precarização. Para este ano, o Congres­
so da CTA (convocado para os dias 28 e 
29 de maio) deve decidir pela convoca­
ção de uma nova greve geral. Dessas 
paralisações participam apenas a CTA 
e setores da CGT. Cabe destacar que a 
participação dos trabalhadores no siste­
ma de transportes têm garantido o cará­
ter geral e o sucesso das greves. 

Unidade internacional contra o neoliberalismo 
A CUT está convocando para agos­

to o 2° Encontro Internacional dos Tra­
balhadores frente à Globalização e ao 
Neoliberalismo. O primeiro encontro foi 
realizado em agosto de 1997, em Hava­
na. José Miguel Hernandez Mederos, re­
presentante da Central dos Trabalhado­
res Cubanos (CTC) na América Latina, 
que acompanhou a reunião dos sindica­
listas classistas em Buenos Aires, falou 
à Classe Operária sobre a importância 
do 2° encontro: 

"Nós consideramos fundamental que 
o 2° Encontro Internacional dos Traba­
lhadores contra o Neoliberalismo seja 
exitoso. Em perspectiva, poderá signifi­
car um avanço na constituição de uma 
estratégia mais concreta de ação contra 
o neoliberalismo. 

Para o cubano, não se trata de repe­
tir o encontro de Havana, que fez um 
diagnóstico do neoliberalismo. "No Bra­
sil, devemos abordar coisas mais concre­
tas, aprovar propostas e resoluções viá­
veis visando um trabalho conjunto. 

Ele avalia que a América Latina tem 
sido um laboratório da política neoliberal 
e é bom que o encontro leve em conta 
os problema específicos da região. "Es­
tamos dispostos a contribuir com tudo 

que seja necessário e esteja ao nosso 
alcance para que a reunião seja coroa­
da de êxito". 

Quanto ao encontro classista de 
Buenos Aires, acredita que constituiu 
um passo concreto na direção do ca­
minho indicado em Havana por ocasião 
do primeiro encontro mundial, quando 
se defendeu a necessidade de realizar 
diferentes encontros de caráter inter-
nacional. 

"É muito bom que o encontro de 
Buenos Aires tenha sido uma expres­
são do que defende uma abordagem 
mais classista no enfrentamento com o 
neoliberalismo, objetivando construir 
uma alternativa concreta que contem­
pla os interesses mais legítimos dos tra­
balhadores". 

NOTAS : 

(1) A delegação brasileira foi integrada por 
João Batista Lemos, secretário sindical do 
Comitê Central do PCdoB e coordenador 
da Corrente Sindical Classista (CSC) Sér­
gio Barroso, da Executiva Nacional da CUT, 
Gilda Almeida, da Executiva Nacional da 
CUT, Antonio Balbino, vice-presidente da 
Confederação Nacional dos Metalúrgicos 

José Miguel Hernandes Mederos, 
representante da CTC (Cuba) 

da CUT Marcelino Rocha, presidente do Sin­
dicato dos Metalúrgicos de Betim (MG) Marta 
Seara Rabenschlag e Cláudio Klein, direto­
res da Fenajufe, e o jornalista Umberto Mar­
tins, da esc. 

(2) O equivalente aos governos estaduais no 
Brasil. 

esc: 10 anos de 
impulso revolucionário 

SÉRGIO BARROSO 

Em fevereiro último, completaram­
se 10 anos do Congresso de fundação 
da Corrente Sindical Classista, realiza­
do então no Rio de Janeiro. Sem dúvi­
da, uma atitude arrojada. 

Episódio já descrito em inúmeros es­
tudos especializados no Brasil - e di­
versamente enfocado -, o surgimento 
da esc corresponde a um novo perío­
do de intervenção dos comunistas nas 
grandes batalhas do movimento operá­
rio e sindical no Brasil; a uma fase de 
definição dos campos de luta pela uni­
dade e elevação da consciência política 
dos trabalhadores. Desenvolve, reno­
vando, uma tradição do marxismo re­
volucionário. 

Havia, de um lado, a urgência de 
uma maior participação sindical na con­
juntura do país, sacudido pela crise eco­
nômica do final dos anos 80, a escalada 
inflacionária, os sucessivos planos de 
"estabilização" e um ambiente político 
pós-Constituição com a primeira ele_i.. 
ção presidencial marcada depois de 30 
anos. Por outro lado, esgotara-se a op­
ção mais unitária anterior (CGT -1986), 
que marchara à direita. Problemas que 
reclamavam um novo passo. 

Assim, representativo e de massas, 
o I Congresso deliberou, entre suas prin­
cipais resoluções: 

- Construir-se uma corrente sindi­
cal unitária e independente, ativa parti­
cipante nas lutas trabalhistas, democrá­
ticas e nacionais, mantendo destacada 
a perspectiva de luta pelo socialismo; 

- Apoiar a Frente Brasil Popular 
(PT/PCdoB/PSB), em defesa da can­
didatura Lula; 

- Realizar trabalho sindical em 
frente única com a CUT, que alcança­
ria inserção distinta a de sua formação 
(1983) e sinalizava outra convivência 
com sindicalistas vinculados a política 
do PCdoB. 

Enfrentando a ofensiva do capita l 

A atuação que se seguiu no interior 
da CUT (1990-91) não descaracterizou 
os fundamentos da ação da Corrente. 
Ao contrário, suas concepções originá­
rias vêm enfrentando com vigor a com­
plexa dinâmica atual da relação sindi­
cato e política. Tampouco impediu im­
portantes conquistas e ampliação de sua 
influência no trabalho sindical - ainda 
irregular no país (conforme tem sido re­
gistrado pela Classe). E vem batendo­
se para somar forças a sindicalistas de­
mocráticos, desvinculados ou não das 
centrais sindicais. 

Pode-se afirmar, por isso mesmo, 
que na transição às políticas neolibe­
rais dos anos 90, a orientação da esc 
foi tornando-se indispensável ao firme 
enfrentamento com a ofensiva do capi­
tal em variados terrenos. Conduz-se 
também em oposição à vacilação e ao 
ultraesquerdismo. 

Sua tática básica é a da resistência 
ativa: contra a avalanche destrutiva das 
conquistas do trabalho, das estruturas 
da Nação e da organização sindical; a 
esc combate pela ruptura com o neoli­
beralismo. Sempre levando em conta o 
quadro de forças. 

A "globalização" neoliberal, com de­
semprego em massa, precarização do 
trabalho e destruição da soberania na= 
cional, exigem um novo patamar do sin­
dicalismo classista. Que necessita com-' 
binar uma fase de consolidação amai­
or crescimento de suas fileiras. 
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O assalto à razão no 
-f'•, 
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ataque do império 
MIGUEL URBANO RODRIGUES 
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( frTal como 
· ~A em 1918, 

' ( 1-11 tal como em 
1945, será fácil, den-

_...,..,..__,~<. tro de alguns anos, ex­
plicar aos jovens por­

que, de repente, em março de 
1999, a Força Aérea norte-ame­

-ricana começou a despejar bom­
bas no coração da Europa. 

Hoje é muito difícil clarifi­
car as coisas porque os pretex­
tos invocados pelo agressor -
que é singular embora masca­
rado de plural - são falsos mas 
foram trabalhados para serem 
consumidos como verdades 
através de uma gigantesca en­
grenagem de mídia controlada 
pelos responsáveis do crime. 
Assim, no jogo da desinforma­
ção, a mentira é imposta como 
verdade e vice-versa. 

O novelo de absurdos prin­
cipia no motivo invocado para 
justificar as bombas que explo­
dem na Iugoslávia. Washington 
e os seus aliados da OTAN acu­
sam o governo de Milosevic de 
se recusar a assinar o Acordo 
de Paz de Rambouillet. A argu­
mentação, mais do que farisai­
ca, é pouco inteligente. Não há 
acordo sem consenso. O que 
Belgrado recusou foi um Diktat, 
de contornos hitlerianos, cuja 
aceitação implicava a ocupação 
militar de parte do seu território 
por forças da OTAN. 

Nestes dias de angústia, o 
criminoso bombardeamento da 
I).lgoslávia insere-se numa crise de 
civilização, a mais complexa e gra­
ve desde a desintegração do Im­
pério Romano do Ocidente. 
_ , O Diktat da OTAN é uma 

pe~a a mais numa estratégia que 
visa à perpetuação do domínio 
p<;>Jítico, militar e econômico dos 
EVA sobre o planeta Terra. Che­
gou agora a vez da Europa( ... ) 

A Iugoslávia foi seleciona­
da como alvo e vítima de uma 
agressão militar gratuita, mons­
truosa, desencadeada à revelia 
do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. 

No âmbito da Doutrina de 
Samuel Huntington, que faz dos 
EUA a nação predestinada, com 
a missão quase divina de gover­
nar o mundo, instituindo pelas 
armas - ·quando necessário - a 
Pax Americana, as grandes der­
rotadas neste processo são a 
Europa dos 15 e a Rússia. 

Ao participarem como 
cúmplices na guerra imposta à 
Iugoslávia, o Reino Unido, a 
Alemanha, a França, a Itália e 
outros Estados e países mem­
bros da OTAN não se aperce­
beram ainda de que para eles a 
Cruzada apresenta facetas sui­
cidas. As bombas da OTAN 
que explodem de Belgrado ao 
Montenegro, de Pristina às 
fronteiras da Macedonia, da 
Albânia, da Romênia, da Bul­
gária, configuram uma agres­
são indireta a uma desejada 
reumanização do projeto de 
uma Europa unida pela solida­
riedade dos seus povos. A rea­
ção dos mercados financeiros, 
esse monstro que desgoverna, 
desestabiliza e arruína o mun­
do, carrega uma primeira ad­
vertência: o dólar sobe, o euro 
cai. A agressão, concebida, 
p1anejada e organizada em Wa­
shington, configura, paralela­
mente, um crime contra a hu­
manidade. A clivagem Norte­
Sul, transparente na polariza­
ção dos debates sobre o Kos­
sovo travados na Comissão dos 
Direitos do Homem, em Gene­
bra, confirma que a Europa se­
gue a reboque dos EU A. 

Bill Clinton, ao multiplicar 
os apelos à destruição da Iu­
goslávia, insiste, num discurso 
de recorte quase bíblico, em 

apresentar Milosevic como um 
herdeiro político de Hitler. 

Não correrá muita água 
pelo Danúbio até o dia em que, 
rompida a cortina da mentira 
erguida pela engrenagem de um 
sistema de informação perver­
so (no qual os jornalistas atuam 
como funcionários da rede-teia 
de aranha), o desenvolvimento 
da História aclare que são, afi­
nal, os EUA, neste último ano 
do segundo milênio da nossa 
era, quem retoma na condução 
da sua estratégia de hegemonis­
mo os métodos do Reich nazi. 

O sistema de poder que em 
Washington transforma em po­
lítica de Estado os seus projetas 
imperiais, o núcleo belicista que 
defende a tese do império per­
pétuo, os generais, os congres­
sistas e os intelectuais que in­
sistem, em nome da ajuda hu­
manitária, em desencadear 
agressões armadas contra os 
povos - como fizeram em Gra­
nada e na Somália e agora na 
Iugoslávia - comportam-se 
como porta vozes de um siste­
ma de poder que nas suas rela­
ções internacionais somente 
encontra precedente pelo amo­
ralismo no reich hitleriano. 

O assalto à razão que iden­
tificamos no bombardeamento 
selvagem da Iugoslávia é irmão 
do assalto à razão que nos anos 
30 começou a encaminhar a Eu­
ropa para a matança da II Guer­
raMundial. 

A condenação da cruzada 
criminosa vem dos próprios 
EUA onde em dezenas de ci­
dades saem às ruas manifesta­
ções exigindo o fim da agres­
são. Por toda a Europa a opo­
sição ao genocídio da Iugoslá­
via cresce a cada dia. 

Belgrado passou a ser uma 
trincheira da defesa de princípi­
os e valores universais. Para­
doxalmente essa tarefa homé-

rica foi imposta aos iugoslavos 
pela necessidade de sobreviver. 

Diríamos esqrr contemplando, 
angustiados, o prólogo de uma 
tragédia grega atualizada.· Pelo 
simples ato de resistir, o povo da 
Iugoslávia assume neste momen­
to uma representação que o trans­
cende. A luta do povo iugoslavo 
em defesa do seu direito à sobe-

rania plena e à independência pas­
sou a ser, como foi a do vietnami­
ta, como é a do cubano, um com­
bate pela humanidade, pela defe­
sa de um projeto de vida que prin­
cipiou a tomar forma há 3 milêni­
os nas civilizações nascidas qua­
se simultaneamente na China, nas 
margens do Indo, do Nilo e do Ti­
gre-Eufrates. 

.Agressão dos Estados Unidos à Iugoslávia é ameaça aos povos 
,. A OTAN, que está come­

morando seus 50 anos, trans­
formou um país de 12 milhões 
de habitantes em um campo de 
concentração, onde ninguém 
entra ou sai. Os agressores uni­
laterais afirmam categorica­
mente que não cessarão os 
ataques sem que suas condi­
ções sejam aceitas pelos agre­
didos. A intervenção militar 
com bombardeios continuados 
ocorre há mais de um mês. Os 
alvos preferidos são a infra­
estrutura da Iugoslávia, unida­
áes produtivas, energia, trans­
portes, comunicações. Alguns 
dados mostram que os bom­
bardeios atingem, crescente­
mente, alvos civis, como ore­
cente ataque à TV sérvia - o 

que causou protestos até de àli­
ados como a Itália. 

Os motivos reais envolvem 
a expansão da açã0 político-mi­
litar dos Estados Unidos e da 
OTAN para os Balcãs com in­
fluências sobre o Oriente Médio 
e a abertura para a região do 
Cáucaso, chegando à fronteira 
da Rússia. Envolve o controle de 
matérias-primas minerais como 
o petróleo, em especial sobre as 
jazidas do mar Cáspio. Do ponto 
de vista geopolítico, promove a 
destruição das possibilidades de 

. se configurar um país indepen­
dente com certo desenvolvimen­
to industrial. 

O mercado de armas e a 
poderosa indústria armamentis­
ta norte-americana têm grande 

influência na deflagração deste 
e outros conflitos similares. O 
desenvolvimento da indústria 
bélica tem tido destaque no pro­
cesso de desenvolvimento e de­
sempenho geopolítico dos EUA. 
Este tipo de campo de opera­
ç~o é cada vez mais necessário 
para o teste de tecnologia mili­
tar, como é o caso atual das ar­
mas subatômicas. 

A rnídia trata a questão ab­
solutamente de forma propagan­
dística - propaganda apenas 
para um lado da guerra: o do in­
vasor. Há motivos econômicos 
definidos na excessiva subordi­
nação da grande mídia: o da li­
gação entre os grandes conglo­
merados de comunicação e a os 
complexos industriais - bélicos 

-envolvidos no conflito. O pro­
fessor Aleksandar Jovanovic, do 
Departamento de Educação 
comparada da USP, elenca al­
guns dados sobre esse envolvi­
mento: a General Electric Com­
pany que, dentre outras coisas, 
produz as turbinas dos jatos nor­
te-americanos usados nas opera­
ções da OTAN, ao mesmo tem­
po é acionista majoritária da NBC 
Television. Esse tipo de relação 
explica porque a mídia cumpre 
esse papel de 'vanguarda' de pro­
paganda dessa guerra. 

É a agressão imperialista 
dos Estados Unidos - através 
da OTAN, passando por cima 
das prerrogativas da ONU -
sobre a Iugoslávia, a questão 
central. A evolução das ações 

militares atuais são uma amea­
ça à paz mundial. Está em jogo 
uma regressão civilizacional e 
em curso a implantação de um 
novo tipo de fascismo que vai 
tomando suas características 
próprias, que é o fascismo nor­
te-americano. A resistência, 
hoje, da Iugoslávia interessa ao 
mundo progressista por ser uma 
resistência contra uma ordem 
fascista internacional imposta 
pelos EUA-OTAN. 

A agressão merece repúdio 
e ações para seu cessar imedi­
ato. No mundo inteiro tem cres­
cido o movimento contra a 
agressão dos EUA. Em vários 
países têm ocorrido manifesta­
ções e até o Papa se pronun­
ciou contra esta guerra. 
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INTERNACIONAL 

O passado e o futuro do Tibete 
ALDO REBELO* 

A nova visita do 14° Dalai-Lama ao 
Brasil reacendeu a curiosidade sobre o 
Tibete, sua forma particular de budismo, 
seu passado teocrático ~feudal, seus vín­
culos com a China. Infelizmente, as in­
fonnações oferecidas ao público brasi­
leiro costumam ser unilaterais e tenden­
ciosas, repetindo as versões fraudulen­
tas difundidas pelos separatistas tibeta­
nos. 

Quem quiser entender a controvér­
sia sobre o Tibete, precisa começar en­
tendendo a formação histórica da Chi­
na. País milenar e multinacional, a China 
é integrada por 56 nacionalidades. Não 
é uma construção exclusiva da naciona­
lidade han, a majoritária. É um produto 
histórico da luta e do trabalho conjuntos 
de todas as nacionalidades que a inte­
gram, inclusive da nacionalidade tibeta­
na. Se essas nacionalidades estreitaram 
seus vínculos ao longo dos séculos, é 
porque se deram conta de que só garan­
tiriam sua independência e desenvolve­
riam suas economias e suas culturas se 
aprofundassem os laços de unidade e 
cooperação. 

Os vínculos econômicos e culturais 
entre as nacionalidade han e tibetana, por 
exemplo, remontam a tempos muito an­
tigos. Uma prova indelével está nos idio­
mas das duas nacionalidades. Pertencem 
à mesma família lingüística, significati­
vamente designada como sino-tibetana. 
O próprio budismo foi introduzido no Ti­
bete pelo norte da Índia e pelo Nepal, 

l) 

mas também pela Mongólia e pela Chi­
na central. No século 7°, quando as tri­
bos do planalto tibetano formaram seu 
primeiro Estado unificado, o reino de 
Tubo, dois de seus soberanos casaram­
se com princesas chinesas e firmaram 
uma aliança com a dinastia Tang das pla­
nícies centrais da China. E no século 13, 
quando o mongol Kublai Khan reunifi­
cou a China e fundou a poderosa dinas­
tia Yuan, o Tibete foi incorporado ao 
Império do Meio como uma de suas pro­
víncias. 

O Tibete faz parte da China, portan­
to, há 700 anos. Sucederam-se as dinas­
tias, sobrevieram a República e a Repú­
blica Popular, alteraram-se as formas de 
relacionamento entre o governo central 
e os governos locais, mas o Tibete ja­
mais voltou a ser um Estado separado. 
Não é difícil imaginar o que aconteceria 
à humanidade se alguns tresloucados 
decidissem redesenhar o mapa do mun­
do de acordo com as fronteiras de 700 
anos atrás. 

O próprio 14° Dalai-Lama reconhe­
ceu a unidade da China ao apoiar o acor­
do que possibilitou a libertação do Tibete 
em 1951. Mantido temporariamente à 
frente do governo local, participou em 
1954 da 1 • Assembléia Nacional Popu­
lar da China, que elaborou a Constitui­
ção da República Popular, tendo sido elei­
to um dos vice-presidentes do Comitê 
Permanente dessa Assembléia. Em 1956, 
assumiu a presidência do Comitê Provi­
sório encarregado de organizar a Região 
Autônoma do Tibete. O conflito separa-

tista ressurgiu quando se cogitou de pro­
mover a reforma democrática do Tibete, 
separando a religião do Estado, abolin­
do a servidão rural e a escravidão do­
méstica e redistribuindo a propriedade 
das terras e dos rebanhos, monopolizada 
pela aristocracia civil e pelos mosteiros. 
O levante contra-revolucionário de 1959 
assemelha-se, portanto, à guerra civil que 
opôs nos Estados Unidos o Norte aboli­
cionista ao Sul escravocrata. Ninguém 
recusa ao governo de Washington o di­
reito de ter recorrido às armas para sal­
vaguardar a unidade nacional e garantir 
o fim da escravidão. 

Nas últimas décadas, o Tibete pas­
sou por enormes transformações. Não 
tinha uma estrada, hoje está integrado por 
modema malha rodoviária, por dois ae­
roportos e por linhas aéreas regulares. 
Não tinha um telefone, hoje está ligado à 
rede mundial de comunicações por saté­
lite. Não tinha uma escola pública, hoje 
conta com uma universidade e três insti­
tutos superiores, além de extensa rede 
de escolas de 1 o e 2° graus. Entre 1950 e 
1990, a taxa de analfabetismo caiu de 
90% para 44%, a expectativa de vida 
pulou de 35 anos para 65 anos e a popu­
lação tibetana dobrou. Corrigidos os er­
ros da chamada Revolução Cultural, exis­
te hoje, no Tibete como em toda a China, 
efetiva liberdade religiosa. 

A experiência confirma que a união, 
e não a divisão, é que pode assegurar o 
progresso conjunto das 56 nacionalida­
des da China. Se o 14° Dalai-Lama se 
preocupa realmente 1com 9 futuro de seu 

Dalai Lama em visita ao Brasil 

povo e com a paz e a justiça no ~undo, 
deve abrir os olhos para as desiguais e 
ameaçadoras realidades do mundo con­
temporâneo, reconhecer os erros e as 
atrocidades do regime teocrático e ser-r J 

vil que encabeçou, admitir os avanços ' 
obtidos com a reforma democrática do t 

Tibete e com o estabelecimentà da Re- I 
gião Autônoma em 1965 e dispor-se a ' 
contribuir, como líder religioso, para a 
construção de um novo Tibete como parte 
de uma nova China. 

*Jornalista e líder do PC do B 
na Câmara Federal ) 

, •:>r.·t•r • • \ ) 

J Revolução dos Cravos, marco da luta pela liberdade em Portugal 
J 

desvalorização das políticas públicas, tudo g 
submetendo à lógica da competitividade 2 

a todo o preço, da privatização e do lu- 11 

O deputado Lino de Carvalho, do 
Partido Comunista Português, durante a 
sessão solene que comemorou o 25° 
Aniversário da Revolução dos Cravos, 
no Congresso de Portugal, saudou "os 
nomes e as imagens dos que com a sua 
luta, o seu sacrifício e o sacrifício dos 
seus familiares, por vezes a morte; na 
prisão, na clandestinidade ou no exílio, 
construíram as estradas que fizeram a 
liberdade. 

"Comunistas, meus camaradas de 
Partido, seguramente, mas também re­
publicanos, socialistas, católicos, radicais 
de esquerda. Estudantes, operários, as­
salariados agrícolas do Alentejo, campo­
neses, intelectuais. Pqvos das então co­
lônias em luta pela independência. 
Mulheres e Homens. Todos- mas todos 
-desde os mais mediatizados e para sem­
pre registados nas páginas da bibliogra­
fia de Abril até aos mais anônimos mili­
tantes da liberdade, com a sua luta, com 
a sua intervenção, construíram as 'por­
tas que Abril abriu. Todo um povo que 
deve ser convocado à nossa memória, à 
nossa homenagem, e que constituiu o fer­
mento que adubou o campo onde flores­
ceu a consciência dos militares, 'dos ca­
pitães de Abril', que organizados no 
Movimento das Forças Armadas, arrom­
baram e escancararam as portas da li­
berdade e da democracia." 

O parlamentar reafirmou que o fas­
cismo existiu em Portugal. "Nosso país 
foi palco de perseguições, de prisões por 
delito de opinião,. de torturas, de censu­
ra, de guerra colonial, de proibições mui­
tas". 

E que o fim do fascismo não foi dá­
diva do regime. Foi o resultado de muita 
luta, muito sangue, muita coragem cívi­
ca, muita paixão. 

LIVRES DO FASC,SMO 
LUTEMOS POR UM 

PO TUCAL ELHOR 

Manifestação em Portugal no dia 25 de abril de 1974 

Como dizia Hegel, "nada de grande 
se faz sem paixão". 

Lino destacou que valeu a pena a luta 
pela liberdade e pelas liberdades. Mes­
mo quando muitas das esperanças de 
Abril estão por construir. Mesmo quan­
do o emprego com direitos não é um di­
reito efetivo de todos e está quotidiana­
mente ameaçado nos locais de trabalho 
e na legislação laboral do governo. 

Mesmo quando a pobreza e a mar­
ginalidade alastram, apesar do Rendi­
mento Mínimo Garantido. Mesmo quan-

do mais de 70% dos reformados conti­
nuam a ter de viver com pensões inferi­
ores a 32.800.00 Mesmo quando as mu­
lheres e os jovens continuam a ser des­
criminados. 

Mesmo quando se agrava a injusta 
distribuição da riqueza para valores idên­
ticos aos anteriores a 25 de Abril. 

Mesmo quando o pensamento úni­
co, neoliberal (por vezes polvilhado com 
contristadas devoções fingidas) domina 
os modelos de Estados e governos soci­
alistas e sociais-democratas impondo a 

cro. 
Mesmo quando, por isso mesmo, a 

sociedade hoje não é a sociedade da so­
lidariedade com que sonhamos. 

Apesar de todos estes déficites va­
leu a pena, valeu incontestavelmente a 
pena, fazer AbriL Porque não há nenhum 
bem mais precioso que a liberdade, sem 
a qual não há democracia política. E por­
que, em liberdade, melhor se pode lutar 
pela democracia econômica, ·social e cl\1-
tural que ambicionamos." :· ~-

Após avaliar a situação política mvp.;: r 
dial, com destaque para a condenação .,, 
ao bombardeio à Iugoslávia, o parlamen~ . · 
tar comunista concluiu: "Apesar das nu­
vens e das tempestades que se abati~ ~.1 
no horizonte mantemos bem viva a es­
perança e a certeza nos ideais de Abril. 
Não partilhamos de uma visão pessimis-
ta e catastrofista do país. Mas também 
não nos demitimos de dar voz aos que 
criticam os desequilíbrios territoriais., , 
ambientais e sociais crescentes ·e de con­
tribuinnos, com as nossas propostas, para 
construir um país melhor, um país e uma _. 1 

sociedade onde recuperemos a grande 1 

festa coletiva e solidária de Abril. 
Este é o único caminho para conti- · b 

nmumos a garantir, às portas de um novo 
milênio, a adesão das novas gerações aos > 
ideais de Abril. 

Com Abril afirmamos a necessida­
de de uma viragem à esquerda no país 
que garanta a construção plena de uma 
democracia plena. Com Abril afirmamos ' 
a necessidade de mais solidariedade, mais 
justiça social, mais liberdade. Com Abril 1 

acreditamos no futuro." 
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FORMAÇÃO 

Estudos econômicos de Marx (3) 
MADALENA GUASCO PEIXOTO 

*Utilizando as próprias pa­
lavras do autor , destaquei nes­
te fichamento algumas das prin­
cipais idéias contidas no Texto 
(Introdução à crítica da Econo­
mia Política) dando ênfase em 
duas de suas partes: 1. A Pro­
dução e 3. O Método da Eco­
nomia Política. 

Sobre o Texto: 
Prefácio Para a Crítica 
da Economia Política. 

Este prefácio tem extrema 
importância para o entendimento 
do marxismo em suas partes 
constitutivas: concepção filosó­
fica; economia política e socia­
lismo 'Científico. Neste texto 
Marx sintetiza o núcleo da teo­
ria marxista, aponta as conclu­
sões basilares de sua teoria da 
história social. 

O texto em questão está es­
truturado da seguinte maneira: 
* Em seu início, Marx sintetiza 
como devem ser entendidos os 
seus estudos do Sistema da Eco­
nomia Burguesa. "capital, pro­
priedade fundiária, trabalho as­
salariado; Estado, comércio ex­
terior, mercado mundial." O pre­
fácio antecede a publicação da 
primeira parte de seus estudos, 
representando a primeira parte 
do livro Primeiro, que trata do 
CAPITAL e de suas subdivisões 
em capítulos. 

· * No início do texto, Marx faz 
uma interessantíssima aborda­
gem explicitando qual o percur­
so que o levou a estudar Eco­
nomia Política. 
* Neste percurso destaca-se o 

trabalho por ele elaborado de contraem relações determinadas, 
revisão crítica da Filosofia do necessárias e independentes de 
Direito em Hegel, da qual reti- sua vontade, relações de produ­
roo, em síntese, as seguintes ção estas que correspondem a 
conclusões: "relações jurídicas, uma etapa determinada de desen­
tais como formas de Estado, não volvimento de suas forças produ­
podem ser compreendidas nem tivas materiais." 
a partir de si mesmas, nem a * "A totalidade destas relações 
partir do assim chamado desen- de produção forma a estrutura 
volvimento geral do espírito hu- económica da sociedade, a base 
mano, mas, pelo contrário, elas real sobre a qual se levanta uma 
se enraízam nas relações mate- superestrutura jurídica e políti­
riais de vida, cuja totalidade foi ca, e à qual correspondem for­
resumida por Hegel sob o nome mas sociais determinadas de 
de 'sociedade civil'." consciência". 
* Após ter terminado este traba- * "Não é a consciência dos bo­
lho de crítica da filosofia do direi- mens que determina o seu ser, 
to em Hegel, Marx, pelas conclu- mas; ao contrário, é o seu ser 
sões a que chegou, compreende social que determina sua cons­
que a anatomia da sociedade bur- ciência". 
guesa deveria ser procurada na * Sobre o movimento dialético da 
Economia Política. Tendo como sociedade, movimento este que 
indicativoestecaminho,iniciaseus cÓnstitui o seu processo históri­
estudos em Paris, continuando - co, Marx conclui: "Em uma cer­
as em Bruxelas, explicita então ta etapa de seu desenvolvimen­
neste prefácio a conclusão geral ''' to, as forças produtivas materi­
que serviu de fio condutor a estes ais da sociedade entram em con­
estudos. tradição com as relações de pro­
* Passarei agora , utilizando as dução existentes ou, o que nada 
palavras do autor, a destacar al- mais é do que sua expressão ju­
gumas das interfaces desta gran- rídica, com as relações de pro­
de conclusão geral: ''Na produção priedade destro das quais ague­
social da próptia vida, os homens las até então tinham se movido". 

De maneira que: ''De formas de 
desenvolvimento das forças pro­
dutivas estas relações de produ­
ção se transformam em seu~ gri­
lhões. Sobrevém então uma épo­
ca de revolução social". 
* Quando ocorre esta contra­

dição coloca-se na pauta histó­
rica a necessidade de transfor­
mação de uma dada formação 
social. "Uma formação social 
nunca perece antes que estejam 
desenvolvidas todas as forças 
produtivas para as quais ela é 
suficientemente desenvolvida, e 
novas relações de produção 
mais adiantadas jamais tomarão 
o lugar antes que suas condi­
ções materiais de existência te­
nham sido geradas no sei mes­
mo da velha sociedade. E por 
isso que a humanidade só se 
propõe as tarefas que pode re­
solver, pois, se considera mais 
atentamente, se chegará à con­
clusão de que a própria tarefa 
só aparece onde as condições 
materiais de sua solução já exis­
tem, ou, pelo menos, são capta­
das no processo de seu devir". 
* Marx descreve da seguinte 

maneira o processo de transfor­
mação social: "Com a transfor­
mação da base económica, toda 
a enorme superestrutura se 
transforma com maior ou me­
nor rapidez. Na consideração de 
tais transformações é necessá­
rio distinguir sempre entre a 
transformação material das con­
dições económicas de produção, 
que pode ser objeto de rigorosa 
verificação da ciência natural, e 
as formas jurídicas, políticas, 
religiosas, artísticas ou filosófi­
cas, em resumo as formas ide­
ológicas pelas quais os homens 

tomam consciência deste con- . 
flito e o conduzem até o fim". 
* Não se julga a consciência 

social de uma época à partir dela 
mesma e sim "é preciso expli­
car esta consciência a partir das 
contradições da vida material, a 
partir do conflito existente en­
tre as forças produtivas sociais 
e as relações de produção". 
* Marx termina o prefácio rela­
tando o intercâmbio de idéias 
que manteve com Engles, de 
grande importância no desenvol­
vimento de seus estudos, desta­
ca o Manifesto do Partido 
Comunista escrito conjunta­
mente com Engels; o Discurso 
sobre o livre - comércio; Mi­
séria da Filosofia e Trabalho 
assalariado e Capital como 
importantes obras através das 
quais se explicita, de maneira 
científica, os pontos decisivos de 
sua concepção teórica. 
* Marx finaliza o prefácio com 
a seguinte idéia que faço ques­
tão de destacar: "Este esboço 
sobre o itinerário dos meus es­
tudos no campo da economia 
política tem apenas o objetivo de 
provar que minhas opiniões, "se­
jam julgadas como forem e por 
menos que coincidam com os 
preceitos ditados pelos interes­
ses das classes dominantes, são 
o resultado de uma pesquisa 
conscienciosa e demorada. Mas 
na entrada da ciência - como 
na entrada do inferno - é pre­
ciso impor a exigência: 

Qui si convien lasciare 
ogni sospetto. Ogni viltà con­
vien che sai morta. "(que aqui 
se afaste toda a suspeita .Que 
neste lugar se despreze todo o 
medo). 

H~~~~~~~~~m-------------------------

Acertos e desacertos soviéticos 
BERNARDOJOFFILY 

Em 1928 a URSS passou 
da NEP (ver o artigo 15) para 
a política dos planos qüinqüe­
nais, de completa socialização. 
Em 1930-33, a coletivização 
agrícola reuniu as pequenas 
economias camponesas em 
grandes coopera ti v as - os ko­
lkozes . 

As transformações foram 
fulminantes, causando transtor­
nos, inclusive políticos e espe­
cialmente no campo. Porém ti­
veram um sucesso económico 
estupendo, ainda mais em con­
traste com a crise de 1929 no 
mundo capitalista. Nos dez 

·anos entre 1929 e 1938, segun-
do fontes norte-americanas, o 
PIB da URSS cresceu 72%, 
enquanto o da Alemanha cres­
cia 40% e o PIB dos EUA di­
minuía 6,2%. 

A economia soviética tor­
nou-se a segunda maior do pla­
neta. Instalou-se o pleno empre­
go - nem um só desemprega­
do. E o povo melhorou sensivel­
mente de vida, em termos de 
alimentação, de instrução ou de 

saúde. Era essa a base real do 
enorme e crescente prestígio do 
regime soviético, do Partido Co­
munista e de Stálin, dentro e 
fora do país, durante toda a épo­
ca de ascensão socialista que 
vai até os anos 50. 

Insuficiências e erros: 
o porquê da derrota 

Porém ao lado dos êxitos, 
havia insuficiências e erros tam­
bém inegáveis. E eles merecem 
a maior atenção, pois no fundo 
explicam o porquê da guinada de 
direita em 1956, do retrocesso 
posterior e da derrota final da 
experiência soviética. 

Provavelmente os êxitos 
subiram à cabeça da direção. A 
teoria, em vez de avançar sem­
pre mais, estagnou-se e "manu­
alizou-se" .. Já então surgiam 
manifestações de burocratismo, 
carreirismo, nepotismo e forma­
lismo, que mais tarae se gene­
ralizaram. 

O Estado dos Soviets, nas­
cido como um poder exercido 
pelas massas trabalhadoras, 
muito mais democrático que a 

mais democrática república bur­
guesa, foi por assim dizer se 
enferrujando. Aos poucos, cen­
tralizou-se, passou a violar ale­
galidade e abusar da repressão 
policial. A soberania popular tor­
nou-se passiva e acrítica, sob o 
pretexto de que "a direção sabe 
o que faz". 

A direção cabia ao partido, 
o PCUS. Porém este foi se con­
fundindo com o Estado e as en­
tidades de massas, açambarcan­
do tudo, tratando de tudo, mas 
isolando-se das massas e renun­
ciando à condição de destaca­
mento de classe. Dentro do par­
tido, as decisões se concentra­
vam na direção e em Stálin, que 
passou a ser endeusado. Fora 
dele, a iniciativa criadora das 
massas e o controle operário de 
baixo para cima, tão valorizados 
por Lênin, tomaram-se formais. 

Essas deformações se ma­
nifestaram até no campo das 
ciências e das artes. Conhece­
se o alto preço que elas impu­
seram à biologia soviética, as­
sim como a mediocridade que 
se abateu sobre a talentosa pá­
tria de Maiak:ovsky e Eisenstein 

Lênin e Stálin no início da construção da URSS 

ôepois que entraram em vigor 
as normas da "arte do realismo 
socialista". 

Sentido histórico pioneiro 
da experiência soviética 

Essas insuficiências e erros 
devem ser encaradas com rigor. 
Ao mesmo tempo, há que situá­
las historicamente: a URSS re­
alizava uma experiência pionei­
ra, sem precedentes na trajetó­
ria da humanidade, sem exem­
plos nos quais basear-se (afora 
a fugaz Comuna de Paris, ver o 
artigo 4) e em condições inter-

nas e externas extremamente 
difíceis. Era até certo ponto 
compreensível que cometesse 
erros, assim como se compre­
ende que uma criança de colo 
tropece e caia ao aprender a 
andar. 

Hoje, o acervo dos acertos· 
e desacettos da experiência so­
viética serve como um valiosís­
simo referencial. Os lutadores 
pelo socialismo aprendem com 
eles- inclusive com os erros!­
para melhor conduzir as experi­
ências de um socialismo reno­
vado que nos esperam no sécu­
lo2L 
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epopéia da luta pela jornada de 
oito horas e a tragédia dos Már­

tires de Chicago precisariam 
ser mais conhecidas do povo 
trabalhador do nosso país. 
Afinal, foram elas que deram 

origem ao Dia Internacional 
da Solidariedade dos Trabalhado-

res, há mais de um século. No entanto, 
mais desconhecida ainda é a saga dos 
muitos Primeiros de Maio que vêm mar­
cando desde então o movimento operá­
rio e sindical brasileiro. 

Quando o 1 o Congresso da Interna­
cional Socialista (ou I Internacional), reu­
nido em Paris de 14 a 21 de julho de 1889, 
decidiu convocar uma primeira "manifes­
tação internacional", no primeiro dia de 
maio, o Brasil ainda era uma monarquia, 
dominada pelas mais retrógradas oligar­
quias agrárias. Fazia apenas um ano que . 
liquidara a escravidão, ao fim de dez anos 
da memorável Campanha Abolicionista 
-primeira mobilização popular brasileira 
a adquirir caráter nacional. O escravis­
mo cobrara ao país um terrível triburo 
de atraso. O capitalismo industrial mal 
dava seus primeiros passos e o barão de 
Mauá, seu pioneiro, morria naquele ano 
ainda amargando a falência do seu gru­
po empresarial, comprado a preço vil por 
investidores ingleses e norte-americanos. 
Vivíamos também a primeira infância do 
nosso proletariado - que tinha então for­
tíssimo predomínio de trabalhadores vin-

,-dos da Europa, principalmente italianos. 
Não havia limitações à jornada de traba­
lho, nem qualquer direito trabalhista as­
segurado por lei. 

Junto com as relações capitalistas 
brotava também a luta de classe do pro­
letariado contra a burguesia. A primeira 
greve, dos tipógrafos de três jornais do 
Rio de Janeiro, datava de 9 de janeiro de 
1858. A deliberação adotada em Paris, 
e confirmada em 1891, no Congresso de 
Bruxelas, não tardou a chegar ao país. E 
encontrou seguidores. 

O que não houve 

No dia 15 de abril de 1894, um grupo 
de operários reuniu-se em um bar do cen­
tro de São Paulo (Rua Líbero Badaró, no 

. 110). Eram anarquistas e socialistas, bra- . 
sileiros e italianos. Mal chegavam a uma 
dúzia, mas haviam se colocado uma gran­
de tarefa histórica: comemorar, pela pri­
meira vez no Brasil, o Dia Internacional 
da Solidariedade dos Trabalhadores. 

Não houve 1 o de Maio. A reunião 
foi delatada, a polícia chegou e levou to-

dos presos. Os brasileiros passaram vá­
rios dias num xadrez de São Paulo. Os 
italianos foram enviados ao Rio onde fi­
caram oito meses encarcerados (até 12 
de dezembro) embora nada fosse apu­
rado contra eles. Entre os encarcerados, 
alguns eram militantes de renome: Eu­
genio Gastaldetti, Feliz Vezani, Augusto 
Donati, Artur Campagnoli. 

1895: o primeiro 

Apesar desse início nada auspicio­
so, no ano seguinte (1895) os trabalha­
dores brasileiros comemoravam pela pri­
meira vez a data internacional do prole­
tariado, na cidade portuária de Santos, 
São Paulo. A iniciativa foi do Centro 
Socialista, fundado na mesma época, que 
mantinha uma biblioteca, inclusive com 
obras de Marx e Engels (porém só em 
línguas estrangeiras, sobretudo francês, 
pois ainda não havia traduções). Com 
uma palestra em recinto fechado, o pro­
letariado brasileiro se somava aos seus 
irmãos de classe que já então se uniam 
solidariamente em todos os continentes. 

1906: o que foi às ruas 

O primeiro 1 o de Maio comemorado 
em praça pública foi o de 1906. Nosso 
jovem movimento vivia um píco grevista 
que vinha de 1903 e iria até 1908. Em 15 
de abril qaquele mesmo ano, reunira-se 
na capital da República o primeiro Con­
gresso Operário, com cinquenta delega­
dos, e fundara a Confederação Operá­
ria Brasileira (COB). Em sintonia com o 
ascenso das lutas, o Congresso da COB 
decide fazer do 1 o de Maio um ato públi­
co nas ruas, ao invés das comemorações 
anteriores, que eram em recinto fecha­
do, ou simplesmente bailes, piqueniques 
e queimas de fogos de artifício. 

Há comício no centro do Rio de Ja­
neiro e passeata dos operários de calça­
dos em Porto Alegre. Em São Paulo, o 
comício é na Praça da Sê, em frente à 
Federação Operária (onde hoje fica o 
prédio da Caixa Econômica Federal). Os 
oradores destacam a solidariedade aos 
trabalhadores russos executados, encar­
cerados e enviados para a Sibéria pelo 
governo tzarista por motivo da Revolu­
ção de 1905. Jundiaí, centro ferroviário 
paulista, chega a reunir 5 mil pessoas. 

1919: o do grande ascenso 

As lutas refluíram em 1909, mas de­
ram a volta por cima em 1917-1919. Em 
São Paulo, a greve geral de 12 a 17 de 

A Classe Operária impressa na tipografia de O Jornal, no Rio de Janeiro 

julho de 1917 ganha contornos de insur­
reição, com barricadas, tiroteios e uma 
assembléia intercategorias com 80 mil 
pessoas, depois que o patronato cede às 
reivindicações. Outras greves gerais 
atingem o Rio de Janeiro, Niterói, São 
Paulo, Porto Alegre, Recife, Salvador e 
Curitiba. Em Santos, uma greve dos por­
tuários conquista fmalmente a jornada de 
trabalho de oito horas. 

O 1 o de Maio de 1919 reflete esse 
grande ascenso. A passeata na capital 
federal reúne perto de 50 mil participan­
tes. Segundo o jornal A Ração, os mani­
festantes "cantaram as estrofes libertá­
rias de A Internacional e da Canção 
Operária e lançaram gritos em honra 
da Nova Rússia e de Lenin". À noite, no 
teatro Recreio, o tema ainda é a Revolu­
ção de Outubro, que passa a disputar com 
o anarquismo a hegemonia do movimen­
to operário brasileiro. 

1925: o d'A Classe Operária 

Depois de 1919 as lutas voltam a· 
refluir. O 1 o de Maio de 1924 é fraco e 
dividido: no Rio há duas manifestações 
concorrentes, uma com 1.500 pessoas, 
na Praça Mauá, outra com 500, na Pra­
ça 11 de Agosto. Em São Paulo há ora­
dores que atacam a União Soviética e 
os comunistas se retiram em protesto. 
Porém no ano seguinte dois fatos mos­
tram que o dia internacional dos traba­
lhadores mantém sua significação. Um 
é que o 1 o de Maio passa a ser feriado 
nacional, por decreto do presidente Ar­
tur Bernardes - o mesmo que conside­
rava a questão social '.'um caso de polí­
cia". O outro é que circula nessa data, 
com tiragem de 5 mil exemplares, a pri­
meira edição do jornal A Classe Operá-

ria, órgão central do Partido Comunista 
do Brasil. Desde então, há 74 anos, A 
Classe acompanha e orienta as lutas do 
povo trabalhador. 

Tantos primeiros de Maio 

Muitos Primeiros de Maio se passa­
ram desde esses tempos heróicos da in­
fância do nosso movimento operário e 
sindical - uns cavalgando possantes as­
censos da luta, outros enfrentando des­
censos, dificuldades, perseguições e cri­
ses. Apenas a título de exemplo, citamos 
alguns. O de 1950 no porto gaúcho de 
Rio Grande, e~ que a heroína Angelina 
Gonçalves morreu crivada de balas, en­
volta na bandeira nacional dos man~fes­
tantes, que a polícia arrebatara e ela con­
seguira retomar. O de 1968 na Praça da 
Sé, São Paulo, em plena ditadura militar, 
onde 8 mil manifestantes puseram o go­
vernador Abreu Sodré para coner do 
palanque e transformaram a mistificação 
oficial em mais um dia de luta. Ou o de 
1980 em São Bernardo do Campo, em 
plena greve dos metalúrgicos e ainda sob . 
a ditadura, quando, após horas de tensão 
sob o cerco de helicópteros, "brucutus", 
cavalos e cães policiais, mais de 100 mil 
pessoas lotaram o estádio de futebol de 
Vila Euclides. O tema daria um livro, um 
~elíssimo livro, feito da coragem e tena­
cidade das muitas gerações proletárias 
brasileiras que, desde 1895, proclamam 
seus objetivos e classe e sua solidarie­
dade internacionalista . . 

Nota: Boa parte dos fatos relatados neste artigo 
vêm do livro História das lutas sociais no Brasil 
(Editora Alfa-Ômega, 1977), de Everardo Dias 
(1883-1966)- um ótimo documento sobre os 
primeiros passos do nosso movimento operário, 
na voz de quem ajudou a realizá-los. 
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